
ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA . 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2023 

RESGISTRO DE PREÇOS 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA, por sua Comissão Permanente de 

Licitação — CPL, constituída pelo Ato da Mesa Diretora nº 073/2022, publicado no Diário do Poder 

Legislativo de 20 de dezembro de 2022, torna público para conhecimento dos interessados que 
realizará Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, 

objetivando o REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação, quando necessário, de empresa 

especializada no ramo para a prestação de serviços de Locação de Veículos, especificados no 

Anexo | - Termo de Referência deste Edital, conforme Processo Administrativo nº 2577/2023, que 

sera regido pela Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Estadual nº 34.986/2014, Resoluções n° 
1.219/2007 e nº 1.412/2009 e, subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alteragdes, 

pela Lei nº 123/2006 e demais legislagdes patrias em vigor, consoantes as condições estabelecidas 

neste Edital e seus Anexos, visando o atendimento das necessidades desta Casa Legislativa. 

O recebimento dos Envelopes de Documentacdo e Propostas de Preços ocorrera no dia 

04/10/2023 as 09:00 horas, na Assembleia Legislativa da Paraiba, na Sala de reunides do Centro 

Administrativo da ALPB, localizada à Praga Vidal de Negreiros nº 276 - 3° andar — Sala 327 - 

Centro - Jodo Pessoa/PB. 

1-DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente Licitagdo é a seleção da Proposta mais vantajosa para a Administragdo 

Publica visando a contratacédo de empresa especializada no ramo para prestagéo de servigos 

de Locagéo de Veiculos para uso em representação e servigos desta Casa Legislativa, pelo 

periodo de 12 (doze) meses, conforme especificado no Anexo | — Termo de Referéncia deste 

Edital, com o objetivo de formar o Sistema de Registro de Precos da Assembleia Legislativa da 

Paraiba para contratações futuras, na forma estabelecida na Resolução nº 1.412/2009. 

2 —DAS CONDIGOES DE PARTICIPAGAO 

2.1. Poderao participar deste Pregdo os interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o 

objeto desta licitacdo, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas 

as exigéncias, inclusive quanto a documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 

2.2. Não poderão participar desta licitação: 

2.2.1. Empresa suspensa de participar de licitagdo e impedido de contratar com o Estado da 

Paraiba, durante o prazo da sanção aplicada; 

2.2.2. Empresa declarada inidénea para licitar ou contratar com a Administragdo Publica, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

2.2.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado da Paraiba, durante o prazo da sanção 

aplicada; 

2.2.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Publico, em razão do disposto no art. 72, § 8°, V, 

da Lei nº 9.605/98; 

2.2.5. Empresa ou sécios que tenha sido condenado a pena de proibigdo de contratar com o Poder 

Publico, nos termos do art. 12 da Lei de Improbidade Administrativa; 

2.2.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedagdes previstas no art. 9° da Lei nº 8.666/93; 

2.2.6.1. Entende-se por “participagdo indireta“a que alude o art. 9° da Lei nº 8.666/93 a participacdo 
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no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure 

como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo 

a atuação no processo licitatório; 

2.2.7. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

2.2.8. Empresas Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 

processo de dissolução ou liquidação; 

2.2.9. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum; 

2.2.10. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição; 

2.2.11. Cooperativa de mão de obra, conforme disposto no art. 5 da Lei 12.690/2012. 

3 - DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 

3.1. Para fins de credenciamento junto ao Pregoeiro, a proponente poderá enviar um representante 

munido de documento que o credencie à participação, respondendo este pela representada, 

devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade 

ou outro documento equivalente, com a entrega da respectiva cópia. 

3.2. O credenciamento far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

3.2.1. No caso de diretor, sócio ou proprietário da empresa licitante que comparecer ao local, 

deverá comprovar a representatividade por meio da apresentação de: Ato Constitutivo, Estatuto ou 

Contrato Social, do documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na 

Junta Comercial ou no Cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso. 

3.2.2. Tratando-se de procurador, deverá apresentar Instrumento Público ou Particular de 

Procuração, com firma reconhecida em Cartório, com poderes expressos para formular ofertas e 

lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da proponente, 

acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no subitem acima, que 

comprove os poderes do mandante para a outorga. 

3.2.2.1. O Instrumento de Procuração Público ou Particular deverá estar no prazo de validade nele 

previstos, e quando não mencionado, será considerada válida dentro do prazo de até 01 (um) ano. 

3.3. No momento do credenciamento devera ser apresentada Declaração de Habilitação, conforme 

Anexo IV e de acordo com o Art. 4º, Inciso VII, da Lei Federal nº 10.520/2002 e da Resolução nº 

1.219/2007, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos da habilitação. 

3.3.1 — EM CASOS DE REPRESENTAÇÃO, O CREDENCIAMENTO FAR-SE-Á ATRAVÉS DE 
PROCURAÇÃO PÚBLICA OU PARTICULAR, OU, AINDA, CARTA DE CREDENCIAMENTO, 
CONFORME MODELO APRESENTADO NO ANEXO Vil DO PRESENTE EDITAL, QUE 
COMPROVE OS NECESSÁRIOS PODERES PARA FORMULAR OFERTAS E LANCES DE 
PREÇOS, E PRATICAR TODOS OS DEMAIS ATOS PERTINENTES AO CERTAME, EM NOME 
DA PROPONENTE. 

3.3.2 - DEVERÁ SER APRESENTADA CÓPIA AUTENTICADA DO RESPECTIVO ESTATUTO, 
CONTRATO SOCIAL, OU DOCUMENTO EQUIVALENTE E DA ÚLTIMA ALTERAÇÃO 
ESTATUTÁRIA OU CONTRATUAL, DEVIDAMENTE REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL, 
NO QUAL ESTEJAM EXPRESSOS OS PODERES PARA EXERCER DIREITOS E ASSUMIR 
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OBRIGAÇÕES EM DECORRÊNCIA DE TAL INVESTIDURA. 

3.3.3 - AS LICITANTES ME E EPP, POR INTERMÉDIO DE SEUS REPRESENTANTES, 
APRESENTARÃO, AINDA, NA FASE DE CREDENCIAMENTO, DECLARAÇÃO DE QUE NOS 
TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06, COMPREENDEM-SE COMO SENDO 
MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE CONFORME PRESCREVE O ART.3 
DA REFERIDA LEI, CONFORME MODELO A SEGUIR: 

DECLARAÇÃO 

A EMPRESA. , CNPJ N° ...., DECLARA 
SOB AS PENAS DA LEI, QUE PARA PARTICIPAR DO PREGÃO PRESENCIAL Nº ... 
ENQUADRA-SE COMO MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE E QUE SE 
ENCONTRA DEVIDAMENTE REGISTRADA NO REGISTRO DE EMPRESAS MERCANTIS OU 
NO REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS (CONFORME O CASO). 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO DIRETOR OU REPRESENTANTE LEGAL 

3.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 

proposta e ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o 

licitante às sanções previstas neste Edital. 

3.5. Será admitido o substabelecimento do credenciamento desde que devidamente justificado e 

esteja previsto no Instrumento de Procuração e/ou credenciamento poderes especificos para o tal 

ato. 

3.6. A ausência do credenciado a qualquer das fases do certame, será interpretada como 

desistência da prática dos atos a serem realizados no referido momento. 

3.7. Toda a documentação exigida para o certame deverá ser apresentada em cópia legível, 

devidamente autenticada por Cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação 

em órgão da imprensa oficial, e/ou documento disponível na Internet, no “site” oficial do órgão 

emissor, sendo que, somente serão considerados válidos aqueles que estejam em plena validade. 

3.7.1 Documentos em fac-símile (FAX) não serão aceitos. 

4 -DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO 

4.1. As Propostas de Preços e Documentos de Habilitação deverão ser apresentadas no local, dia e 

hora determinados no preâmbulo deste Edital, em 02 (dois) envelopes distintos, devidamente 

fechados, e atender aos seguintes requisitos, sob pena de desclassificação: 

4.1.1. Aos licitantes interessados, fica resguardado o direito de enviar os envelopes de 

Credenciamento, Proposta Comercial e Documentos de Habilitação por via postal, desde que 

sejam Protocolados na Comissão Permanente de Licitação da Assembleia Legislativa do Estado 

da Paraíba, localizada à Praça Vidal de Negreiros, nº 276 - 1º andar — salas121/125 - Centro, João 

Pessoa/PB, telefone 3214-4583, com toda a identificação do licitante e dados pertinentes ao 

procedimento licitatório em epígrafe e, impreterivelmente, com pelo menos 30 minutos de 

antecedência ao horário previsto para abertura da sessão pública supracitada. 

4.1.2. Todo o procedimento de envio e regularidade das informações e conteúdo dos documentos 

referidos no subitem anterior corre por conta e risco do licitante.
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ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 
À ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA ESTADO DA PARAÍBA 
CPL — COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2023 
DATA/HORA: 04/10/2023, ÀS 09:00 HORAS 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE, ENDEREÇO E CNPJ 

ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
À ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA ESTADO DA PARAÍBA 
CPL — COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2023 
DATA/HORA: 04/10/2023, ÀS 09:00 HORAS 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE, ENDEREÇO E CNPJ 

4.2. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

4.2.1. A Proposta de Preços deverá ser redigida de forma clara, identificada com a Razão Social, 

endereço, número da inscrição do CNPJ/MF, nº de telefone e do e-mail, e assinada pelo licitante ou 

seu representante legal, com menção do número do Pregão e do Processo Administrativo. 

4.2.2. Regras obrigatórias no preenchimento do Anexo VI: 

4.2.2.1. Valor UNITARIO e MENSAL do item, incluindo todos os custos diretos e indiretos, demais 

encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas e outros pertinentes ao objeto licitado; 

4.22.2. Descrigdo do objeto, contendo as informagdes similares a especificagdo do Termo de 

Referéncia; 

4.2.3. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

4.2.4. O prazo de validade da Proposta, não ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de 

sua apresentagéo; 

425. As ME e EPP deverdo declarar expressamente na proposta comercial a opção pelo 

SIMPLES, bem como inserir no valor proposto, todos os tributos/encargos/insumos, inerentes ao 

objeto/servigo ofertado. 

4.2.6. Indicagdo da Conta Corrente, Agéncia e nome do Banco, para recebimento dos pagamentos. 

4.2.7. Descricdo detalhada do objeto, tais como: caracteristicas do objeto, marca, modelo e 

demais dados que a licitante julgar necessario. 

4.2.8. Nao serao aceitas Propostas alternativas, com rasuras, emendas ou entrelinhas. 

4.28.1. A apresentacdo da Proposta implicard plena aceitagdo, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os servicos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.. 

4.2.8.2. Após a apresentagdo da proposta, não cabera desisténcia, salvo por motivo decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado. 

4.2.8.3. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de 

exclusiva responsabilidade do licitante, ndo Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragéo, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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4.3. DA HABILITAÇÃO 

4.3.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

4.3.1.1. Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública 

Estadual — CAFILPB (www.cge.pb.gov.br); 

4.3.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

4.3.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj jus.br). 

4.3.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, de eventual matriz 

ou filial e, também, de seu sócio majoritário, acerca da proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual sejam sócios. 

4.3.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

4.3..2. Para se habilitarem na presente Licitação, os licitantes deverão apresentar os seguintes 

documentos, sob pena de inabilitação: 

4.3.2.1. Documentação relativa à HABILITAGAO JURÍDICA: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

b) Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: 

ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
c) Inscrigdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agéncia; 

d) Inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas, no caso de sociedades 

simples, acompanhada de prova de diretoria em exercicio; 

e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de 

autorizagdo. 
f) Em se ftratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condicdo de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficara condicionada a verificagcdo da 

autenticidade no sitio https:/mei.receita.economia.gov.br/certificado/login; 

4.3.2.2. Documentagao relativa a REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscricdo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda (CNPJ). 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa ao domicilio ou 

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual. 

c) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Nacional mediante a apresentacdo de Certidao 

Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa da Unido (CND) ou 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a 

Divida Ativa da Unido (CPEND) - (certiddo expedida conjuntamente pela RFB e pela PGFN, 

referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU), inclusive os 

créditos tributarios relativos as contribuições sociais previstas nas alineas "a", "b" e "c" do paragrafo 

único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991, as contribuicdes instituidas a titulo de substituicdo, e as 

contribui¢des devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em DAU).
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d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) — Certificado 

de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal. 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Tributos Estaduais) emitido pelo 

órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei. 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (ISS), emitida pelo érgdo competente, da 

localidade de domicilio ou sede da empresa proponente, na forma da Lei. 

g) Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante 

apresentacdo da Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 

4.3.2.3. Documentação relativa à QUALIFICAGAO TECNICA: 

a) Comprovacdo de aptiddo para a prestagdo dos servicos em caracteristicas, quantidades e 

prazos compativeis com o objeto desta licitagdo, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestado(s) fomecido(s) por pessoas juridicas de direito publico ou privado. 

a.1) Os atestados deverdo referir-se a servigos prestados no ambito de sua atividade econémica 

principal ou secundaria especificadas no contrato social vigente; 

a.2) Somente serdo aceitos atestados expedidos apés a conclusdo do contrato ou se decorrido, 

pelo menos, um ano do inicio de sua execugdo, exceto se firmado para ser executado em prazo 

inferior. 
a.3) O licitante disponibilizara todas as informagdes necessarias à comprovação da legitimidade 

dos atestados apresentados. 

a.4) Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

da empresa licitante; 

4.3.2.4. Documentação relativa à QUALIFICAGAO ECONOMICA E FINANCEIRA: 

a) Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante, expedida ha no 

maximo 90 (noventa) dias, contados da data da sua apresentagéo; 

b) balango patrimonial e demonstrações contabeis do Ultimo exercicio social, já exigiveis e 

apresentados na forma da lei (devidamente registrado na junta comercial ou no érgdo competente), 

que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituicdo por balancetes 

ou balangos provisérios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado ha mais de 

3 (trés) meses da data de apresentação da proposta; 

b.1) O balango patrimonial devera estar assinado por contador ou por outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

b.2) No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentacdo de 

balango patrimonial e demonstragdes contabeis referentes ao periodo de existéncia da sociedade 

b.3) A analise da situação financeira do licitante sera avaliada pelo (s) indice (s) de Solvéncia Geral 

(SG), Liquidez Geral (LG), e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 1 (um), resultantes da 

aplicação da(s) férmula(s) abaixo, com os valores extraidos de seu balango patrimonial, cujo 

calculo, devidamente assinado pelo Contador ou Técnico, devera acompanhar o Balango 

Patrimonial: 

SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

LG = (Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo) / (Passivo Circulante +Passivo Não Circulante) 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

b.4) O licitante que apresentar indices econdmicos inferiores a 1 (um) em qualquer indice devera 

comprovar que possui patriménio liquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado 

da contratagéo ou do item pertinente. 

4.3.2.5. E, ainda: 

a) Declaração firmada pelo representante legal da licitante, sob as penas da lei, de que não possui 

em seu quadro de funcionarios, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
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aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do art. 7° da 

Constituição Federal), em conformidade com o Anexo IV deste Edital. 

b) Declaração de que não há fatos impeditivos para participar do certame e o do Compromisso de, 

a qualquer tempo, informar sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, a ocorrência de fatos 

supervenientes impeditivos à Habilitação, devidamente assinada pelo representante legal da 

empresa participante, na foma determinada no Artigo 32, §2° da Lei Federal de Licitações, 

conforme Anexo V deste Edital. 

4.3.1.6. Os documentos de que tratam os subitens anteriores deverão ser apresentados em cópias 

autenticadas, ou copias e originais que serão autenticados pela Pregoeiro na sessão de 

recebimento das propostas. 

4.3.1.7. Conforme previsto nos Arts. 42 e 43 da LC nº 123/06 (Estatuto Nacional da Microempresa 

e da Empresa de Pequeno Porte), a comprovação de regularidade fiscal das Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, devendo 

apresentar toda a documentação exigida para efeito desta comprovação, mesmo que apresente 

alguma restrição. Havendo alguma restrição referente à comprovação referida, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 

de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. A não regularização 

da documentagdo, no prazo previsto, implicara decadéncia do direito a contratacéo, sem prejuizo 

das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93 e nas demais leis referentes a matéria, sendo 

facultado a Administragdo convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificagdo, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitagdo. 

4.3.1.8. Todos os documentos apresentados para habilitagdo deverdo estar em nome do licitante, 

com o numero do CNPJ e, preferencialmente, com endereco respectivo, devendo ser observado o 

seguinte: 

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz, 

ou; 
b) Se o licitante for uma filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, 

exceto quanto a Certidao Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no préprio documento que 

é valido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o 

licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o 

documento comprobatdrio de autorizagdo para a centralizagéo, ou; 
c) Se o licitante for a matriz e o fornecedor do bem ou prestadora dos servigos for a filial, os 

documentos deverdo ser apresentados com o nimero de CNPJ da matriz e da filial, 

simultaneamente; 

d) Serão dispensados da apresentacdo de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles 

documentos que, pela prépria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz. 

4.3.1.9. Os documentos solicitados deverdo estar no prazo de validade neles previstos e, quando 

nao mencionado, sera considerado valido se dentro do prazo de até 60 (sessenta) dias, contados 

da data de sua emissao, a exceção do(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica que sera(do) objeto 

de andlise quanto a esse aspecto. 

4.3.1.10. Da substituicdo da Documentação: Os documentos exigidos nos subitens 4.3.2.1, 

4.3.2.2 (aaf) e 4.3.2.4-b poderao ser substituidos pelo Certificado de Cadastramento e Habilitação 

- CECH em vigor, emitido pelo SIREF — Sistema Integrado de Registro de Fornecedores da 

SECRETARIA DE ADMINISTRAGAO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAIBA. 

5 - DA CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS
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5.1. O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

5.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 

5.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 

apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 

relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances. 

5.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições 

definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o 

máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 

preços oferecidos. 

5.3.2. Para as empresas com sede fora do Estado da Paraíba, em obediência ao que preceitua o 

Decreto Estadual Nº 20.210/98, o qual observa o princípio constitucional da isonomia, aludido no 

caput do artigo 3º da Lei 8.666/93, será acrescida em suas propostas de preços a diferença da 

alíquota do ICMS. 

5.3.3. Para efeitos de classificação, lances e julgamento das propostas, considerar-se-ão os preços 

inclusos todos os encargos e impostos, inclusive o ICMS, e a diferença de alíquota no caso de 

empresas fora do estado. 

6 - DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

6.1. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 

apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais em 

ordem decrescente de valor. 

6.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO do ITEM. 

6.2. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para 

efeito de ordenação das propostas. 

6.3. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa - ME — ou 

empresa de pequeno porte - EPP - será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

6.3.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP participantes que sejam iguais ou 

até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja uma 

ME/EPP. 

6.3.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado terá o direito de apresentar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo de 5 

(cinco) minutos. 

6.3.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 

serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem naquele intervalo 

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o 

estabelecido no subitem anterior. 

6.3.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de 

5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá 

apresentar nova oferta, conforme subitens acima.



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA . 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

6.3.5. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP assumirá a condição de melhor classificada 

no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial 

apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação 

inicial. 

6.3.6. Somente apds o procedimento de desempate ficticio, quando houver, e a classificacdo final 

dos licitantes, sera cabivel a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro 

lugar. 

6.3.7. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre proposta e lance, o critério de 

desempate sera aquele previsto no artigo 3°, $ 2°, da Lei nº 8.666, de 1993 e alteragdes. 

6.3.8. Persistindo o empate, o critério de desempate sera o sorteio em ato publico. 

6.4. Apurada a proposta final de menor prego, o Pregoeiro podera negociar com o licitante para que 

seja obtido melhor preco, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 

diferentes daquelas previstas neste Edital. 

7 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciara a fase de julgamento da proposta. 

7.1.1. O critério de julgamento adotado sera o menor preco UNITARIO por ITEM, observadas as 

exigéncias contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificagdes do objeto. 

7.2. O Pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a compatibilidade do 

preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao 

cumprimento das especificagdes do objeto, decidindo motivadamente a respeito. 

7.3. O Pregoeiro podera solicitar ao licitante que apresente imediatamente documento contendo as 

caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedéncia, além 

de outras informagdes pertinentes, a exemplo de catalogos, folhetos ou propostas, sob pena de não 

aceitagdo da proposta. 

7.4. Se for o caso, o Pregoeiro exigira que o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 

apresente imediatamente amostra, para a verificagdo da compatibilidade com as especificagdes do 

Termo de Referéncia e consequente aceitação da proposta. 

7.4.1. No caso de não haver entrega da amostra, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou 
havendo entrega de amostra fora das especificagdes previstas neste Edital, a proposta do licitante 

sera desclassificada. 

7.4.2. Os exemplares colocados a disposicdo da Administracdo serdo tratados como protétipos, 

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsavel pela andlise. 

743. Os licitantes deverdo colocar a disposicdo da Administragdo todas as condigdes 

indispensaveis a realizagdo de testes e fornecer, sem 6nus, os manuais impressos em lingua 

portuguesa, necessarios ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

7.5. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu 

preço seja compativel com o valor estimado da contratagdo, esta podera ser aceita. 

7.6. Se a proposta de menor valor não for aceitavel, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinar a 

proposta subseqtiente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificagdo, até a apuragdo de 

uma proposta que atenda ao Edital.



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA . 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

7.6.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor 

preço. 

7.7. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 

substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo- 

lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

7.8. Sendo aceitável a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar sua 

condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 

7.9. Ao preço do primeiro colocado em cada item poderão ser registrados tantos fomecedores que 

aderirem ao preço do primeiro, admitida inclusive para complementação da quantidade estimada 

para o item, observado a ordem de classificação das Propostas. A confirmação de adesão ao 

primeiro menor preço será registrada na própria sessão da Licitação. 

7.10. Excepcionalmente, quando a quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as 

demandas estimadas, desde que se trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, 

devidamente justificada e comprovada a vantagem e, as ofertas sejam de valores inferiores ao 

preço maximo admitido, poderao ser registrados outros pregos. 

7.11. Conhecida a vencedora e para fins de Registro de Preços em cumprimento ao disposto na 

legislação regente da matéria, o Pregoeiro consultara as demais classificadas, respeitado a ordem 

de classificacdo das Propostas, se aceitam fornecer ao prego daquela, observado o seguinte 

procedimento: 

7.11.1. As proponentes que aceitarem praticar o preco da primeira classificada, manterdo a mesma 

ordem de classificacdo obtida na disputa de lances para fins de Registro de Pregos e terdo abertos 

os envelopes contendo a Documentação de Habilitagdo, a fim de que seja verificado o atendimento 

as exigéncias habilitatérias requisitadas. 

7.11.2. As proponentes que não aceitarem praticar o preço da melhor Proposta serão liberadas, 

sendo-lhes devolvido o Envelope nº 02 — Documentagéo de Habilitagdo. 

7.11.3. Concluido o procedimento de que trata o item anterior, as proponentes classificadas serão 

declaradas vencedoras, sendo seus pregos registrados para os itens correspondentes, em razão do 

menor preço, de acordo com o fixado neste Edital, obedecida a ordem de classificagdo apurada na 

Licitagdo. 

7.11.4. Ao valor da primeira colocada em cada item, poderdo ser registradas tantas empresas que 

aderirem ao prego do primeiro, admitida inclusive, para complementacdo da quantidade estimada 

para o item, observado a ordem de classificacdo das Propostas. A confirmagdo de adesdo ao 

primeiro menor prego sera registrada na propria sessão da Licitagdo. 

8 - DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

8.1. Homologada a licitacdo, sera formalizada a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 

obrigacional de fornecimento, onde constardo os preços a serem praticados, os fomecedores e 

órgãos participantes, com caracteristicas de compromisso do licitante vencedor, se convocado, vir 

celebrar contrato para fornecimento dos veiculos licitados, nas condi¢des definidas neste Edital e 

seus Anexos e, se for o caso, com os demais classificados que aceitarem fornecer o objeto licitado, 

pelo valor do primeiro menor preco, obedecida a ordem de classificagdo e os quantitativos 
propostos. 

8.2. A Assembleia Legislativa do Estado da Paraiba, através da Comiss@o Permanente de Licitagdo 
— CPL, convocara formalmente os fornecedores, com antecedéncia minima de 03 (dias) Uteis, 

informando o local, dia e hora para a reunido e assinatura da Ata de Registro de Pregos. 
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8.2.1. O prazo acima citado poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o 
seu transcurso, for solicitado pelo fornecedor convocado, desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pela ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA/COMISSAO PERMANENTE 
DE LICITAÇÃO - CPL. 

8.3. Colhidas as assinaturas, o órgão gerenciador, através da Comissão Permanente de Licitação — 
CPL, providenciará a imediata publicação da Ata na Imprensa Oficial. 

8.4. As empresas com preços registrados passardo a ser denominadas Detentoras da Ata de 
Registro de Precos, apds a sua respectiva assinatura. 

8.5. Caso a fornecedora primeira classificada, apés convocagdo, ndo comparecer ou recusar a 
assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuizo das cominagdes a ela previstas neste Edital e 

seus Anexos, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA/COMISSAO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL convocará os demais licitantes, na ordem de classificação, 

mantido o preço do primeiro classificado na Licitação. 

8.6. A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA não se obriga a firmar 

contratações oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nas quantidades estimadas, ficando- 

lhe facultada a utilização de outros meios para aquisição de item, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de 

condições, sem que caiba recurso ou indenização; 

8.7. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de entrega das Propostas, sem que haja convocação 
para a assinatura do Termo de Registro de Preços e Fornecimento, os licitantes estarão liberados 

dos compromissos assumidos. 

8.8. A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá a vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de publicação de seu Extrato na imprensa Oficial. 

8.9. As contratações que se enquadrarem nas situações elencadas no art. 57 da Lei nº 8.666/93 e 
suas alterações poderão ter sua duração prorrogada, observados os prazos estabelecidos na 

referida Lei, devendo ser dimensionada com vista à obtenção de preços e condições mais 

vantajosas para a Administração. 

9 - DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA 

9.1. A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrentes da presente 

Licitação serão da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, através da sua Comissão 

Permanente de Licitação — CPL, como órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, nos 
termos da Resolução nº 1.412/2009. 

9.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para o 
objeto licitado e nas mesmas condições de fornecimento, para fins de controle e fixação do valor 

máximo a ser pago pela Administração. 

10 - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pela ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

DA PARAÍBA, conforme o Anexo | — Termo de Referência — do presente Edital. 

10.2. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal 

ou estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 

gerenciador. 
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10.2.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 

uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 

10.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que 
não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

10.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o item 10.2 não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

10.2.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes 
que aderirem. 

10.2.5. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou 

contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no 
edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 

10.2.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

10.2.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento das 

obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 

de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às 

suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

10.3. Caberá ainda ao órgão ou entidade usuário informar ao gerenciador da Ata, do não 

comparecimento do fornecedor para a retirada da Nota de Empenho e assinatura do Contrato, 
conforme o caso, visando à convocação dos remanescentes e aplicação das penalidades cabíveis 

ao fornecedor faltoso. 

10.4. Ao órgão ou entidade usuário da Ata de Registro de Preços fica vedada a aquisição do objeto 

licitado neste certame com preços superiores aos registrados, devendo notificar & Assembleia 
Legislativa Estado da Paraíba os casos de licitações com preços inferiores a estes. 

10.5. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata, na forma do Anexo I, nas 

condições previstas neste Edital. 

11 - DO FORNECIMENTO DOS VEÍCULOS E DOS PRAZOS DE ENTREGA 

11.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto pela 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA. 

11.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizada pelo 

órgão participante ao Órgão Gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor unitário do 
fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do 

responsável, sendo efetuado diretamente pelo órgão requisitante, devidamente autorizado pela 

autoridade superior, e ainda, acompanhada pela Nota de Empenho ou instrumento equivalente, 

contendo o número de referência da Ata. 

11.3. Caso a(s) empresa(s) classificada(s) não puder(em) fornecer os veículos solicitados, ou o 

quantitativo total requisitado ou parte dele, devera(ao) comunicar por escrito o fato à Assembleia 
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Legislativa do Estado da Paraíba, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do 

recebimento da Ordem de Fornecimento. 

11.4. A(s) empresa(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimentos 

efetuadas dentro do prazo de validade do Registro. 

11.5. O fornecimento dos veículos deverá ser feito em até 90 (noventa) dias corridos, podendo 

ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias, com justificativa, a partir da data de confirmação do 

recebimento da Ordem de Fornecimento expedida pela Secretaria de Administração da Assembleia 
Legislativa, e enviada à Contratada através de protocolo, de acordo com as especificações 

constantes na sua proposta de preços, no prédio sede da ALPB, situado a Praça João Pessoa, s/n, 

Centro, sob a responsabilidade da Secretaria de Administração e Recursos Humanos desta Casa 

Legislativa, nos seguintes horários: segunda-feira, das 13:00 às 18:00 horas; de terça a quinta- 
feira, das 13:00 às 17:00 horas; e na sexta-feira, das 08:00 às 13:00 horas. 

11.6. Caso a(s) empresa(s) classificada(s) em primeiro lugar, não receber(em) ou não retirar(em) a 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo de 03 (três) dias úteis, a Administração 

convocará a classificada em segundo lugar para efetuar o fomecimento e assim, sucessivamente, 
quanto às demais classificadas, aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 

11.7. A segunda classificada só podera fornecer à Administração quando estiver esgotada a 

capacidade de fornecimento da primeira e assim, sucessivamente, de acordo com o consumo anual 
previsto para cada item do Anexo | - Termo de Referéncia - deste Edital. 

11.8. Os veiculos, objeto desta licitagdo, deverdo ser entregues acompanhados de Notas Fiscais 

distintas, ou seja, de acordo com a ordem de utilização, dela devendo constar o nimero da Ata de 
Registro de Preços, a quantidade, o valor unitario, o valor total e o local da entrega, além das 

demais exigéncias legais. 

11.9. Todas as despesas relativas a entrega dos veiculos correrdo por conta exclusiva da detentora 

da Ata. 

12 -DA CONTRATAGAO 

12.1. As obrigagdes decorrentes do fornecimento dos veiculos constantes do Registro de Pregos 

serdo firmadas diretamente com o órgão ou usuario da Ata, observadas as condições 

estabelecidas neste Edital e o que dispde o art. 62 da Lei n° 8.666.93, e sera formalizada através 
de: 

12.1.1. Nota de Empenho ou documento equivalente, quando o objeto entregue não envolver 
obrigações futuras, inclusive assisténcia técnica nos equipamentos em comodato; 

12.1.2. Nota e Empenho ou documento equivalente e contrato de fornecimento, quando presentes 
obrigações futuras e /ou assisténcia técnica; 

12.2. O prazo para a retirada da Nota de Empenho e/ou assinatura do contrato sera de 03 (trés) 
dias Uteis, contados da convocagao; 

12.3. Os quantitativos de fornecimento serdo os fixados em Nota de Empenho e/ou Contrato e 
observardo, obrigatoriamente, os valores registrados em Ata. 

13 - DO PREÇO E REALINHAMENTO 

13.1. Os preços registrados serdo fixos e irreajustaveis durante a vigéncia da Ata de Registro de 
Precos. 
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13.1.1. Consideram-se Preços Registrados aqueles atribuídos aos veículos, incluídas todas as 

despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, taxas, 

emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), transporte, embalagens, seguros, mão de obra e 

qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital. 

13.2. Os preços poderão ser realinhados nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para 

menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alinea “d” do Inciso |l 

e do $ 5º do Art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações, mediante os procedimentos estabelecidos no 
Art. 15 e seguintes, da Resolução nº 1.412/2009. 

13.3. O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre o realinhamento dos preços ou cancelamento do 

preço registrado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente 
justificado no Processo. 

13.4. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente 

estabelecido, o Órgão Gerenciador, julgando conveniente, poderá optar pelo cancelamento do 
preço, resguardada a compensação prescrita no subitem 13.8.3, liberando os fornecedores do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 

13.5. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a 

Comissão Permanente de Licitação notificará o fomecedor com o primeiro menor preço registrado 

para o item, visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, 

mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. 

13.5.1. Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a Administração formalmente 
desonerará o fornecedor em relação ao item/lote e cancelará o seu Registro, sem prejuízos das 

penalidades cabíveis. 

13.5.2. Simultaneamente, procederá a convocação dos demais fomecedores, respeitada a ordem 

de classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação. 

13.6. Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado e, o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso inicialmente assumido, poderá, mediante requerimento devidamente 

instruído, pedir Realinhamento de Preços ou o cancelamento de seu Registro. 

13.6.1. A comprovação, para efeitos de Realinhamento de Preços ou do pedido de Cancelamento 

do Registro, deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços 
inicialmente pactuados, mediante juntada de Planilha de Custos, Lista de Preços de Fabricantes, 

Notas Fiscais de aquisição, de transporte, encargos, etc., alusivas à data da apresentação da 

Proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 

13.7. O realinhamento será precedido de pesquisa prévia no mercado fomecedor, Banco de Dados, 
Índices ou Tabelas Oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de 

mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de graduar a justa remuneração do 

serviço ou fornecimento e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

13.8. Preliminarmente, o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de 

estabelecer negociação visando à manutenção dos preços originariamente registrados, dando-se 

preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, 

respeitando a ordem de classificação. 

13.8.1. Frustrada a negociação da manutenção do preço originalmente oferecido, o Órgão 

Gerenciador abrirá prazo para apresentação de novas Propostas, observado o seguinte: 

a) As Propostas com os novos preços deverão constar de envelope lacrado, a ser entregue na 

data, local e horário previamente determinado; 
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b) O novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço inicial apresentado em 
Proposta e o preço de mercado vigente à época da Licitação, sendo registrado o de menor valor. 

13.8.2. Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não 

aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, o Órgão Gerenciador revogará a Ata de 

Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de 

penalidade. 

13.8.3 Na fase da negociação de realinhamento de preços de que trata o subitem 13.6, ficará a 

empresa licitante condicionada a atender as solicitações de fornecimento dos órgãos usuários nos 

preços inicialmente registrados, ficando garantida a compensação dos valores dos veiculos ja 
entregues, caso do reconhecimento pela Administração do rompimento do equilíbrio originalmente 

estipulado. 

13.9. Definido o preço máximo a ser pago pela Administração, o novo preço deverá ser consignado 
através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estarão as empresas vinculadas. 

13.10. Na ocorrência de cancelamento de Registro de Preço para o item/lote, poderá o Gestor da 

Ata proceder à nova Licitação para a contratação do fornecimento, sem que caiba direito de 
recurso. 

14 - DO PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será efetuado através de crédito em Conta Bancária em favor da fornecedora, 

mediante apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor 
competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alinea “a”, combinado com o art. 73, inciso |l, 

alínea “b”, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

14.2. O prazo de pagamento ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o recebimento 
definitivo de cada solicitação, contados do aceite das Faturas / Notas Fiscais. 

14.3. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela fornecedora, de que se 
encontra regular com suas obrigações, mediante a apresentação das Certidões Negativas de 

Débito referidas nas alíneas “c” a g” do subitem 4.3.2.2.. 

14.4. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado, 
para que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser 
contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 

14.5. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o Órgão, ao seu critério, poderá 

devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la. 

14.6. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins 
de atendimento das condições contratuais. 

14.7. Na pendéncia de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual, o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor do 

fornecedor. 

14.8. O órgão não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum compromisso que 
lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras. 

14.9. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância de 
prazo de pagamento pela fornecedora de serviço, serão de sua exclusiva responsabilidade. 
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14.10. A Administração efetuara retenção na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os 
pagamentos devidos à fornecedora classificada. 

14.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido, de forma alguma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM =I x Nx VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1= (TX) 
1=(6/100) | =0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

15 - DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor 

em assinar o Contrato, aceitar ou retirar a Nota de Empenho ou documento equivalente no prazo 
estabelecido, ressalvados os casos previstos em Lei, devidamente informados e aceitos, ficará o 

fornecedor, a juizo da autoridade competente, sujeito as seguintes penalidades: 

| - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante da Nota de Empenho e/ou Contrato; 

Il - Cancelamento do preço registrado; 

Il - Suspensdo temporaria de participagdo em Licitagdo e impedimento de contratar com a 

Administragéo por prazo de até 05 (cinco) anos; 

15.2. As sangdes previstas nos Incisos anteriores poderao ser aplicadas cumulativamente. 

15.3. Por atraso injustificado na execução do contrato: 

| - Multa moratéria de 1% (um por cento), por dia util, sobre o valor da prestação em atraso até o 
trigésimo dia; 

11 - Rescisão unilateral do contrato apés o 30° (trigésimo) dia de atraso e; 
1l - Cancelamento do preco registrado. 

15.4. Por inexecugédo total ou execução irregular do Contrato de Fornecimento ou Prestação de 

Servico: 

| - Adverténcia, por escrito, nas faltas leves; 

Il - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor comrespondente a parte ndo cumprida ou da 
totalidade do fornecimento pelo fornecedor; 

Il - Suspensdo temporaria de participagdo em Licitagdo e impedimento de contratar com a 
Administragéo por prazo de até 05 (cinco) anos; 

IV - Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a propria autoridade que aplicou a penalidade. 

15.5. A penalidade de multa, estabelecida no Inciso Il, podera ser aplicada juntamente com as 

sangdes previstas nos Incisos |, lll e IV do subitem acima, sem prejuizo da rescisdo unilateral do 
instrumento de ajuste por qualquer das hipéteses prescritas nos Artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

15.6. Apresentacdo de documentação falsa, ndo manutenção da Proposta e cometimento de fraude 
fiscal, sem prejuizo das demais cominagdes legais: 
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| - Suspensão temporária de participagdo em Licitação ou impedimento de contratar com a 

Administração por até 05 (cinco) anos e descredenciamento do Certificado Estadual de 
Cadastramento e Habilitação, emitido pela Gerência Operacional de Cadastro de Fornecedores. 

15.7. A empresa que não recolher as multas tratadas nos Incisos anteriores no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, contados da Notificação, ensejará também a aplicação da pena de suspensão 

temporária de participagdo em Licitação ou impedimento de contratar com a Administração, 
enquanto não adimplida a obrigação; 

15.8. Fica garantido a fornecedora o direito prévio do contraditório e de ampla defesa, no respectivo 

Processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação ou publicação do ato; 

15.9. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, 
mediante aplicação do principio da proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas 

em fatos reais e comprovados, desde que requeridas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis da data em que for notificada da pretensão da Administração da aplicação da pena. 

15.10. Competirá a Assembleia Legislativa, na qualidade de Gestora da Ata de Registro de Preços 
a aplicação das penalidades previstas no subitem 15.1, Inciso IIl; do subitem 15.3; e Incisos Ill e IV 

do subitem 15.4 deste Edital; 

15.11. A penalidade estabelecida no Inciso IV do subitem 15.4 será de competéncia exclusiva da 

autoridade maxima da Assembleia Legislativa do Estado da Paraiba, facultada a ampla defesa, na 
forma e no prazo estipulados no subitem 15.8, podendo a reabilitagdo ser concedida mediante 
ressarcimento dos prejuizos causados e depois de decorridos o prazo de sangdo minima de 02 

(dois) anos; 

15.12. Ao órgão usuario, na qualidade de responsavel pelo controle do cumprimento das 
obrigações relativas ao contrato de fornecimento ou servigos, caberá a aplicagdo das demais 

penalidades previstas no instrumento de convocacéo, 

15.13. As importancias relativas as multas deverdo ser recolhidas a conta da Assembleia 

Legislativa do Estado da Paraiba. 

16 - DO CANCELAMENTO DO PREGO REGISTRADO 

16.1. A Ata de Registro de Preco será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de 

vigéncia ou quando ndo restarem fornecedores registrados e por iniciativa do Gestor da Ata, 
quando: 

16.1.1 A fornecedora não formalizar o contrato decorrente do Registro de Precos e/ou nao retirar o 
instrumento equivalente no prazo estipulado ou descumprir exigéncias da Ata, sem justificativa 

aceitavel; 

16.1.2. Ocorrer qualquer das hipéteses de inexecugao total ou parcial do instrumento de ajuste; 

16.1.3. Os precos registrados apresentarem-se superiores ao do mercado e ndo houver êxito na 

negociagao; 

16.1.4. Der causa a rescisdo administrativa do ajuste decorrente do registro de precos por motivos 
elencados no Art. 77 e seguintes, da Lei nº 8.666/83; 

16.1.5. Por razdo de interesse publico, devidamente motivado. 

16.2. Cancelado do Registro de Prego induzird na convocação do fornecedor com classificagdo 
imediatamente subsequente. 
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16.3. Será assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no respectivo Processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação ou publicação. 

17 - DOS ESCLARECIMENTOS DO RECURSO E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

17.1. Declarada(s) a(s) vencedora(s), qualquer proponente poderá declinar na própria sessão a 
intenção motivada de recorrer da decisão. 

17.1.1. Admitido o Recurso, o pregoeiro suspenderá a sessão, concedendo o prazo de 03 (três) 

dias corridos contados da intimação para a apresentação das razões recursais, ficando os demais 

licitantes desde logo intimados para em igual número de dias apresentar contra razões, que 

começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

Autos, com a finalidade de subsidiar a preparação dos instrumentos recursais. 

17.1.2. O recurso deverá ser dirigido à autoridade superior responsável pela autorização da 

licitação por intermédio do pregoeiro e deverá declinar sobre a motivação sustentada na sessão. 

17.1.3. Acolhidas as razões recursais pelo pregoeiro, esta retomará a sessão, no dia e hora 

estabelecida, para a reformulação do ato combatido e consequente adjudicação do objeto ao 

licitante vencedor. 

17.1.4. Não ocorrendo retratação da decisão pelo pregoeiro, este emitira relatório circunstanciado 
expondo suas razões de manutenção da decisão e fará subir à autoridade máxima competente 

para a emissão de parecer final e adjudicação do objeto ao licitante vencedor. 

17.1.5. A falta de manifestação imediata e motivada da proponente importará a decadência do 
direito de recorrer. 

17.1.6. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente. 

17.1.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

17.2. Até o 2º (segundo) dia útil anterior à data fixada para recebimento das Propostas e 
Habilitação, o licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório. 

17.2.1. O não exercicio de impugnação do prazo acima fixado decairá o direito de fazê-lo 
administrativamente. 

17.2.2. O instrumento de impugnação deverá ser dirigido à autoridade que expediu o ato 

convocatório. 

17.2.3. O acolhimento das razões apresentadas no instrumento de impugnação importará na 
designação de nova data para a realização da Licitação. 

17.2.4. A ausência de decisão administrativa definitiva relativa aos atos combatidos na impugnação 
em data anterior ao fixado para realização da Licitação, confere ao licitante a sua permanência no 

certame até a ocorrência deste evento. 

17.2.5. Os documentos relativos ao item 15 deste instrumento convocatório deverão ser 
protocolados na divisão de protocolo desta casa legislativa. 

18 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
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18.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante 
vencedor, com a posterior homologação do resultado pela autoridade competente. 

18.2. Decididos os recursos porventura interpostos e, constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o 
procedimento. 

19 - DO CONTRATO 

19.1. Quando da utilização da Ata de Registro de preços será elaborado o respectivo Termo de 

Contrato, onde o representante legal da proposta vencedora será convocado para fimar o mesmo, 
desde que obedecidas todas as exigências estabelecidas neste Edital, e de conformidade com a 

proposta aceita. 

19.1.1. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para 
habilitação para assinar o contrato. 

19.1.2. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou 

recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, para celebrar o contrato. 

19.2. O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato ou instrumento 
equivalente, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da 

comunicação para tal, através de correio eletrônico. 

19.3. Qualquer solicitação de promogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento 
equivalente, decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso 

do prazo para tal e devidamente fundamentada. 

19.4. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o limite de 60 (sessenta) meses, 
conforme disciplinado no contrato. 

20 - DO REAJUSTE 

20.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, 

anexo a este Edital. 

20.2 As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, 

obedecidas às disposições contidas no art.65 da Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto Estadual nº 

34.986, de 2014. 

21 - DA DOTAÇÃO ORGAMENTARIA 

21.1. As despesas decorrentes desta licitação serão custeadas com Recursos Orçamentários da 

Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, a qual será informada pelo setor competente quando 

da utilização da Ata de Registro de preços. 

22 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão, 

quanto a falhas ou irregularidades que o viciarem. 

22.2. Este edital devera ser lido e interpretado na integra, e após apresentação da documentação e 
da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos. 
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22.3. Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas Comerciais como dos 
Documentos de Habilitação apresentados na sessão. 

22.4. Serão desclassificadas as Propostas que se opuserem a quaisquer dispositivos legais 

vigentes, que consignarem descontos excessivos ou manifestamente inexequíveis, preço global ou 
unitário simbólicos, irrisórios ou cotação de valor zero. 

22.5. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do Processo, vedada a 
inclusão posterior de documento que deveria ser apresentado em sessão pública da Licitação. 

22.6. Fica assegurado ao Órgão Gestor da Ata de Registro de Preços, no interesse da 

Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente Licitação, 
observada as disposições contidas no Art. 49 da Lei nº 8.666/93. 

22.7. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidades das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da Licitação, bem como, pelo custo da preparação e 

apresentação dos documentos, independentemente do resultado do processo licitatório. 

22.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, salvo comunicação ao 

contrário. 

22.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia de 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba. 

22.10. O descumprimento de exigéncias formais não essenciais, não importará no afastamento do 

licitante, desde que seja possivel a afericdo de sua qualificagdo e da exata compreenséo de sua 
Proposta, durante a realizagdo da sessao publica da Licitação. 

22.11. As normas que disciplinam esta Licitação serdo sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, sem o comprometimento dos principios de que regem o 

procedimento licitatério e o Contrato. 

22.12. A presente licitagdo somente podera ser revogada por razdes de interesse publico, 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado ou, anulada, no todo ou em parte, por 

ilegalidade de oficio ou por provocagdo de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
comprovado. 

22.13. O ato de homologação do procedimento não confere o direito à contratação. 

22.14. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro com base na legislação vigente. 

22.15. Os envelopes contendo a “Documentagéo e Propostas” eliminadas do certame ficardo a 

disposicdo dos licitantes pelo prazo maximo de 15 (quinze) dias úteis do encerramento da 
Licitagdo. Apds este periodo, serão destruidos. 

22.16. As decisdes do Pregoeiro serdo consideradas definitivas somente apés homologacdo do 
procedimento pela Mesa Diretora da Assembleia Legislativa da Paraiba. 

22.17. O Pregoeiro, no interesse da administragdo, podera relevar omissées puramente formais 

observadas na documentacdo e proposta, desde que não contrariem a legislagdo vigente e não 

comprometam a lisura da licitagdo, sendo possivel a promoção de diligéncia destinada a esclarecer 
ou a complementar a instrução do processo, podendo também estabelecer um prazo de 24 horas 
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para resolução das diligências. o não cumprimento do prazo acarretaá em automática 

inabilitação ou desclassificação, conforme o caso. 

22.18. A critério do Pregoeiro, a sessão poderá ser suspensa e reiniciada em dia e horário 

definidos por ele, o qual será registrado em Ata. 

22.19. Compete ao Pregoeiro suprimir as incorreções meramente formais por meio de ERRATA do 
pregdo, devidamente acostada aos autos do processo fisico. 

22.20. Informagées ou esclarecimentos adicionais sobre a presente Licitagédo poderão ser 

obtidos junto a Comissdo Permanente de Licitagdo — CPL da Assembleia Legislativa da 

Paraiba, localizada a Praça Vidal de Negreiros, nº 276 - 1° andar — Salas 121/125 - Centro, 

Jodo Pessoal/PB; no link http://www.al.pb.leg.britransparencia/administracaol/licitacoes; bem 

como via e-mail, através do enderego eletronico cpl.alpb@gmail.com, ou pelo telefone (83) 

3214-4583. 

22.21. Fica eleito o foro da cidade de Jodo Pessoa - PB, renunciando a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para processar as questdes resultantes desta Licitagdo e que ndo possam ser 

dirimidas administrativamente. 

22.22. Integram o presente Edital, independentemente de qualquer transcrigdo: Anexo | (Termo de 

Referéncia), Anexo |l (Ata de Registro de Pregos) Anexo |ll (Declaragédo de Habilitagdo), Anexo IV 

(Declaragdo de menor); Anexo V (Declaragdo de Compromisso); Anexo VI (Modelo de Proposta de 

Precos); Anexo VII (Carta de credenciamento) e Anexo VIII (Minuta de contrato). 

23 - DA GARANTIA DE EXECUGAO 

23.1. A Contratada, como condigdo para assinatura do Termo de Contrato, prestara garantia no 
valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor global do contrato, em uma das 

modalidades previstas no art. 56 da Lei 8.666/93, em sua atual redagdo, exceto titulos da divida 
publica e tera seu valor atualizado nas mesmas condigdes do contrato. Essa garantia devera ser 

efetivada em nome da Contratante. 

23.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, devera abranger um 

periodo de mais 3 (trés) meses após o término da vigéncia contratual. 

23.3. A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

23.3.1. Prejuizo advindo do ndo cumprimento do objeto do contrato e do ndo adimplemento das 

demais obrigagdes nele previstas; 

23.3.2. Prejuizos causados a Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

23.3.3. As multas moratérias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada; 

23.3.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciarias de qualquer natureza, ndo honradas pela 

Contratada. 

23.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigéncia, a garantia devera 

ser readequada ou renovada nas mesmas condigdes. 

23.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo maximo de 10 (dez) dias 

Uteis, contados da data em que for notificada. 
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23.6. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes 

hipóteses: 

23.6.1. Caso fortuito ou força maior; 

23.6.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 

23.6.3. Descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos praticados 

pela Administração; 

23.6.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

23.7. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 

previstas neste item. 

23.8. Será considerada extinta a garantia: 

23.8.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do 

contrato; 

23.8.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o témino da vigência, caso a Administração não 

comunique a ocorrência de sinistros. 

João Pessoa, 14 de setembro de 2023. 

Renato Caldas Lins Júnior 
Pregoeiro 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2023 - SRP 

ANEXO | 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1-DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é seleção da Proposta mais vantajosa para a Administracdo 

Publica visando a formação de Registro de Pregos para a contratagdo, quando necessario, de 

empresa especializada no ramo para prestação de serviços de locação de veiculos para uso 

em representacao e servigos desta Casa Legislativa, pelo periodo de 12 (doze) meses. 

2 — DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação de empresa especializada para locação de veiculos se faz necessaria, tendo em 

vista a demanda didria para atendimento aos Gabinetes dos senhores Deputados e demais 

secretarias desta Casa Legislativa. A licitagdo visa melhor planejamento de custos, maior 

economicidade, melhor otimizacdo de pessoal e praticidade nas aquisições, evitando contratações 

de ultima hora e gastos emergenciais. 

3— DO FUNDAMENTO LEGAL 

3.1. O procedimento licitatério a ser adotado obedecera, integralmente, ao que estabelece: 

a) A Constituicdo Federal (artigo 37, XXI); 

b) A Lei Federal nº 8.666/93, atualizada pelas Leis Federais nº 9.648/98 e n° 9.854/99; 

c) A Lei Federal n° 10.520/02; 

d) Decreto Estadual nº 34.986/2014 

e) As Resolugdes n° 1.219/2007 e 1.412/2009; 

f) A Lei Complementar 123/2006; 
g) As Demais legislagdes pertinentes. 

4 - DA MODALIDADE DA LICITAGAO 

4.1. Licitação na modalidade Pregão Presencial, tiro MENOR PRECO POR ITEM. 

5— DAS ESPECIFICAGOES DETALHADA DOS VEICULOS 

ITEM ESPECIFICACOES DO VEICULO UNID. QUANT 

01 

LOCAÇÃO de veiculo administrativo, utilitario, tipo SUV, 

com as seguintes caracteristicas: ano/modelo do ano 

corrente (zero km), 5 (cinco) portas, , capacidade minima para 

07 (sete) passageiros, motor a partir de 2.0 CC, ou minimo de 

170 CV de poténcia; tracdo nas 4 rodas (4x4), DIESEL 

transmissdo automatica com no minimo 6 velocidade, piloto 

automatico, direcdo assistida; sensores de estacionamento 

traseiros; ar condicionado automatico digital, abertura, 

travamento das portas e alarme, sistema de destravamento das 

portas por sensores na chave, Start Button/Push Start: sistema 

de partida por botdo (sem chave); acendimento automatico dos 

farois, faréis e lanternas com assinatura em LED, retrovisores 

externos com regulagem elétrica e indicadores de direção; 

vidros elétricos nas 4 portas, computador de bordo, sistema 

multimidia, com funções de GPS, MP3, USB, Bluetooth e 

Unidade 32 
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câmera de ré, carregamento sem fio de celular ou entrada USB; 

Air bag (frontais, laterais e de cortina), Freios ABS; bancos em 

couro ou parcialmente, com regulagem de altura motorista, 

banco rebatível, retrovisores externos elétricos, travas elétricas 

nas portas e porta malas, capacidade do porta-malas no 

mínimo 620 (litros); película de redução de calor nos vidros 

laterais e traseiro nas especificação da Resolução do 

CONTRAN n.º 960 de 17/05/2022; quilometragem livre, sem 

motorista, seguro total e todos equipamentos de série e 

exigidos por lei. MARCA/MODELO DE REFERÊNCIA: JEEP 

COMANDER OU SIMILAR. 

LOCAÇÃO de veiculo Administrativo, utilitario, tipo PICK- 

UP, com as seguintes caracteristicas: ano/modelo corrente 

(zero km), motor a partir de 2,3 CC, ou poténcia do motor a 

partir de 185 CV, cabine dupla (4 portas), tracdo nas 4 rodas 

(4x4), DIESEL, transmissdo automatica com no minimo 6 

velocidades; ar condicionado automatico digital, protetor de 

Carter, freios ABS, AIBAGS (frontal e laterais), direção elétrica 

ou Hidraulica, sensores de estacionamento traseiros; bancos 

02 em couro ou parcialmente; vidros elétricos nas 4 portas, 

computador de bordo, sistema multimidia, com fungdes de 

GPS, MP3, USB, Bluetooth e camera de ré, carregamento sem 

fio de celular ou entrada USB ; piloto automatico; travas 

elétricas; pelicula de redução de calor nos vidros laterais e 

traseiro nas especificagdo da Resolugdo do CONTRAN n.° 960 

de 17/05/2022; quilometragem livre, sem motorista, seguro total 

e todos equipamentos de série e exigidos por lei. 

MARCA/MODELO DE REFERENCIA: NISSAN FRONTIER OU 
SIMILAR. 

Unidade 05 

6 — DA CLASSIFICAGAO DOS SERVIGOS 

6.1. Os servicos a serem contratados enquadram-se na classificacdo de servicos comuns, nos 

termos da Lei n° 10.520, de 2002. 

6.2. A prestacdo dos servicos ndo gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada e 

a Administragdo Contratante, vedando-se qualquer relagdo entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinagdo direta. 

7 - DA FORMA DE PRESTAGAO DOS SERVIGOS 

7.1. O regime de execução é o de empreitada por VALOR UNITARIO. 

7.2. Os servicos serão executados conforme discriminado abaixo: 

De acordo com todas as exigéncias do edital e termo de referéncia. 

7.21. A manutengdo preventiva devera ser obrigatéria por parte da contratada, seguindo 

rigorosamente as especificagdes técnicas do manual de utilizagdo dos modelos de cada veiculo 

disponibilizados nas locagées; 

7.2.2. A manutenção preventiva devera ser agendada nas oficinas credenciadas, caso necessario 

agendamento, pela contratada; 

7.2.3. Cabera a contratada manter uma rede de oficinas credenciadas, e responsabilizar-se 

inteiramente por quaisquer despesas feitas nas mesmas; 
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7.24. A contratada é responsável pela qualidade do serviço prestado na rede de oficinas 

credenciadas; 

7.25. Em casos de manutenções que demorem mais de 24 horas, a contratada deverá 

disponibilizar um veiculo reserva, conforme determina este Termo de Referência; 

7.2.6. A contratada deverá disponibilizar oficinas credenciadas em cidades polos para revisão 

preventiva, visando economicidade no deslocamento dos veículos em distâncias de no máximo 

70Km. 

7.2.7. A contratada devera orientar aos usuarios a logistica das manutengdes preventivas, inclusive 

disponibilizando a relação das oficinas com enderegos e telefones; 

7.2.8. As manutengdes corretivas deverdo ser executadas sempre que necessario, por motivos de 

sinistros, defeitos, ou quaisquer outros apresentados e a qualquer tempo. 

8 — DAS INFORMAGOES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

8.1. Sera desclassificada a proposta cujo objeto ou elementos compositivos não corresponderem 

as especificagdes do objeto ou demais exigéncias contidas neste Termo de Referéncia ou na 

legislagao de regéncia; 

8.2. Sera considerada mais vantajosa para a Administracdo e, consequentemente, classificada em 

primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigéncias e condições estabelecidas neste 

termo de referéncia, apresente o menor preco POR ITEM; 

8.3. A locação de todos os veiculos objeto deste Termo de Referéncia sera Mensal e sem 

motorista. 

8.4. Todos os veiculos objeto deste Termo de Referéncia terdo quilometragem livre, com os 

equipamentos e acessorios de seguranga exigidos por Lei. 

8.5. Os veiculos deverao ter seguro total, conforme descrição dos itens 12.25 e 12.26. 

8.11. Os veiculos locados deverdo ser entregues emplacados no Estado da Paraiba, de acordo 

com a Lei Estadual nº 8.729/2008. 

9 - DA METODOLOGIA DE AVALIAGAO DA EXECUGAO DOS SERVIGOS 

Os serviços deverao ser executados com base nos parametros minimos a seguir estabelecidos: 

9.1. O recebimento do objeto da licitação se dara conforme o disposto no artigo 73, inciso Il e seus 

paragrafos, da Lei nº 8.666/93; 

9.2. A entrega dos veiculos por parte da contratada ocorrera num prazo de até 90 (noventa) dias 

corridos após a emissdo da ordem de servigo, podendo ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias 

com justificativa e aprovada pela Administracdo, nas dependéncias da prépria contratada, 

instaladas na regido metropolitana de Jodo Pessoa/PB, acompanhada do atesto do Gestor e do 

Fiscal do contrato no canhoto da fatura/nota fiscal ou documento equivalente e constara de: 

9.2.1. Verificagdo fisica dos itens locados para constatar a integridade dos mesmos. 

9.2.2. Verificagdo da conformidade com as quantidades e especificagcdes constantes no termo de 

referéncia e na proposta da contratada. 
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9.3. A critério do Gestor e do Fiscal do contrato poderão ser realizados testes nos itens locados de 

forma a verificar a compatibilidade dos mesmos com as especificações constantes no termo de 

referência e da proposta da Contratada. 

9.4. No ato da entrega será exigida da contratada a apresentação de cópias dos documentos dos 

veículos a serem locados, comprovando o licenciamento dos mesmos no órgão de trânsito do 

Estado da Paraíba, nos termos da Lei Estadual nº 8729/2008. 

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos a 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

10.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 

comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual 

o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

10.5. Pagar a Contratada o valor resultante da prestacdo do servico, no prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10.6. Efetuar as retengdes tributarias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, fomecida pela 

contratada. 

11 — DAS OUTRAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE 

11.1. Proporcionar todas as facilidades indispensaveis a boa execução das obrigagdes contratuais, 

inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da contratada em suas 

dependéncias, desde que respeitadas as normas de seguranca. 

11.2. Utilizar os veiculos, exclusivamente, para os servicos de competéncia da Assembleia 
Legislativa da Paraiba, envolvendo transporte de pessoas, materiais, ferramentas e equipamentos, 

obedecendo aos limites estabelecidos pela fabricante do veiculo quanto à capacidade de cada 

marca/modelo. 

11.3. Permitir a condução dos veiculos somente por servidores autorizados; 

11.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os servicos entregues em desacordo com as obrigagdes 

assumidas pela empresa contratada; 

11.5. A contratante sera responsavel pela lavagem dos veiculos e combustivel; 

11.6. Quando ocorrer multas de transito, o contratante obriga-se a: 

11.6.1. Quando do recebimento da notificagdo de infração, identificar o condutor, e enviar ao órgão 

autuador; 

11.6.2. Se a infração for de responsabilidade da CONTRATANTE, informar à CONTRATADA no 

prazo de até 5 (cinco dias) uteis anterior a data de defesa estipulada pelo órgão autuador; 
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11.6.3. Ingressar com recurso em tempo hábil quando não houver concordância de sua parte, ou 

do servidor condutor, na aplicação da infração; 

11.6.4. Ressarcir a CONTRATADA mediante a apresentação do comprovante de notificação e 

comprovante do pagamento da multa de Trânsito, desde que tenha havido tempo habil para defesa 

junto aos órgãos de trânsito e/ou quando julgar procedente. 

11.7. Quando ocorrer avarias e sinistros originados comprovadamente por mau uso, a Assembleia 

Legislativa da Paraíba obriga-se a: 

11.7.1. Responsabilizar-se financeiramente pelos sinistros e avarias decorrentes de imperícia, 

imprudência, negligência, mau uso, dolo, e atos ilícitos de seus servidores quando comprovados, 

mediante processo administrativo, devidamente instruído com os seguintes documentos: 

a) Boletim de Ocorrência, com a presença do terceiro, quando não evadir do local; 

b) Fotos; 

c) Laudo Técnico; 

d) Três orçamentos de cotações de preços (que comprovem que os materiais e serviços constantes 

utilizados pela empresa correspondem aos valores praticados no mercado); 

e) Notas fiscais das empresas que prestaram os serviços e/ou fomeceram peças, e; 

f) Demais documentos necessários à comprovação da negligência, imperícia, imprudência, dolo ou 

ato ilícito do servidor; 

11.7.2. Parar o veículo imediatamente para fazer os reparos necessários decorrente do sinistro; 

11.7.3. Nas demais situações o Contratante não se obriga a responsabilizar-se financeiramente por 

quaisquer espécies de avarias ou sinistros. 

11.8. Poderá ser classificado como mau uso do veículo e passível de ressarcimento: 

a) Extravio de documentos; 

b) Extravio de itens de segurança, tais como: macaco, extintor de incêndio, pneu de estepe e chave 
de roda; 

c) Desgaste de pneus, pastilhas, discos de freio, amortecedores, embreagem e bateria com 1/3 (um 

terço) da vida útil prevista na garantia do fabricante. 

11.9. Para ressarcimentos por mau uso dos itens acima, a Contratada deverá apresentar 

documentação comprobatória (comprovantes de entrega, protocolos, orçamentos válidos) e abrir 
processo administrativo requerendo os valores, para apreciação e aprovação, caso confirmado o 

mau uso, do pedido por parte da Contratante. 

11.10. Fica a critério da Contratante realizar suspensões e interrupções temporárias das locações 

mensais, quando necessárias, por prazo máximo de até 60 (sessenta) dias. 

11.11. Informar a Contratada com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, as realizações de 

suspensões e interrupções temporárias das locações mensais, com a suspensão de pagamento, 

por um prazo mínimo de 30 (trinta) dias e máximo de 60 (sessenta) dias. 

12 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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12.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

12.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos 

à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

12.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

12.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 

além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

12.7. Apresentar a Contratante, quando for o caso, a relagdo nominal dos empregados que 

adentrardo o órgão para a execução do servico; 

12.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e 

as demais previstas na legislacdo especifica, cuja inadimpléncia não transfere responsabilidade a 

Contratante; 

12.9. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuicdo civel de toda 

a mão de obra oferecida para atuar nas instalagdes do órgão; 

12.10. Atender as solicitagdes da Contratante quanto a substituicdo dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas a execução do servigo, conforme descrito neste Termo de Referéncia; 

12.11. Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

12.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante 
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

12.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 

12.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizagdo do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.15. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes 

assumidas, todas as condi¢des de habilitagao e qualificagao exigidas na licitação; 

12.16. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do 

contrato; 

12.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatério para o atendimento ao objeto da licitagdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados nos incisos do $ 1° do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

12.18. A Contratada fica obrigada a apresentar a Contratante, sempre que expire o prazo de 

validade, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a Certiddo Negativa de Débitos relativos a 

Créditos Tributarios Federais, e a Divida Ativa da Unido (CND) e a Certiddo Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT) e Certiddo Negativa de Débitos Estaduais e Municipais; 
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12.19. A nota fiscal/fatura deverá vir acompanhada de: Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF); Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais; Certidão Negativa de 

Débitos relativos a Dívida Ativa da União(CND); Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 

e Certidão Negativa de Débitos Estaduais e Municipais, todos dentro dos prazos de validade neles 

expressos. 

12.20. Fornecer, quando solicitado, o objeto licitado de acordo com o constante neste instrumento; 

12.21. Substituir de imediato os veiculos que, porventura, ndo estiverem em condições de 

realizarem os servicos ou que não atenderem as especificagdes exigidas neste termo de referéncia; 

12.22. Entregar o objeto licitado em até 90 (noventa) dias corridos, podendo ser prorrogado por 

mais 30 dias corridos, com justificativa e aprovada pela administracdo, apés a publicagdo do 

contrato e emissão das ordens de servigos. 

12.23. Disponibilizar os veiculos com franquia de quilometragem livre/més; 

12.24. Fazer a manutencdo preventiva e corretiva dos veiculos locados, sem ônus para a 

Contratante; 

12.25. Disponibilizar os veiculos segurados: acobertado com seguro total contra incéndio, furto, 

roubo, acidente ou colisdo com o valor minimo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e ainda, 

acobertado com seguro total para terceiros (danos materiais e/ou pessoais) com o valor minimo de 

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) SEM FRANQUIA E QUAISQUER CUSTOS PARA A 

CONTRATANTE. 

12.26. Manter os veiculos locados sempre com seguro total, seguro de terceiros, de 

responsabilidade da Contratada, conforme especificagdes constantes no item 12.25; 

12.27. Toda a responsabilidade por danos, furtos e roubos que ocorrerem ao veiculo em locagdo 

sera de inteira e única responsabilidade da locadora, salvo os casos em que o servidor desta Casa 

Legislativa tenha concorrido para tal, através de dolo ou culpa, o que somente sera apurado em 
processo administrativo interno. 

12.28. Todos os veiculos deverdo ser Zero Quilémetro. Os veiculos bicombustiveis deverdo ser 
substituidos quando completarem 80.000 Km (oitenta mil quilémetros), por veiculos zero 

quilometro. Os Veiculos com combustivel a Diesel deverdo ser substituidos quando completarem 

120.000 Km (cento e vinte mil quilémetros), por veiculos zero quilometro; 

12.29. A contratada fica desobrigada de substituir os veiculos quando do periodo dos últimos 6 

(seis) meses da ultima prorrogação do contrato, considerando a vigéncia maxima prevista em Lei. 

12.30. Manter, durante a vigéncia do Contrato, as mesmas condi¢des apresentadas quando da 

participagdo na licitagdo. 

12.31. Substituir os veiculos apds 24 (vinte e quatro) horas para os casos de manutencdes 

preventivas e corretivas; 

12.32. Substituir os veiculos em caso de sinistro no prazo de 24 (vinte e quatro) horas apés a 

apresentação pelo contratante do Boletim de Ocorréncia emitido pelo órgão responsavel; 

12.33. Para casos de terceiros envolvidos o Boletim de ocorréncia devera ser feito em conjunto: 

condutor do veiculo locado e do terceiro; 

12.34. Disponibilizar servico de assisténcia 24 (vinte e quatro) horas, incluindo reboque com 

abrangéncia em todo o Estado da Paraiba; 
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12.35. Manter um gestor para atender a esta Assembleia Legislativa da Paraíba; 

12.36. Disponibilizar através de sistema via WEB ou relatórios contendo todas as informações dos 

veículos locados no tocante a Km rodado, placas dos veículos sempre atualizadas e/ou quando 

substituidas temporaria ou definitiva, renovações dos CRLVs, manutenções preventivas e 

corretivas efetuadas, sinistros ocorridos, multas de transito cometidas, entre outras informações, 

nos períodos que estiverem locados; 

12.37. Entregar e manter toda a frota com os documentos obrigatórios, atualizados e válidos 

legalmente, em conformidade com o código de transito brasileiro, bem como, o pagamento de 

taxas, placas, tarjetas, impostos, licenças e demais obrigações referentes à documentação 

obrigatória do veículo; 

12.38. A contratada deverá ter sede/filial própria no território do Estado da Paraíba, com estrutura 

para atendimento aos usuários na cidade de João Pessoa, Cabedelo ou Bayeux. Deverá ter 

garagem e instalações/escritório de representação com equipamentos e tecnologia suficiente que 

viabilize a entrega e a administração dos veículos contratados, na capital do Estado. 

12.39. A contratada deverá substituir os pneus dos veículos locados de acordo com as 

especificações técnicas indicadas no T.W.l. (Tread Wear Indication) ou quando o sulco atingir 1.6 

mm, bem como a substituição de pneus por desgaste natural ocorrerá também por conta da 

CONTRATADA. 

12.40. Entregar os veículos com tanque cheio de combustível, quer seja no ato da primeira entrega, 

substituição definitiva ou temporária, salvo em casos de veículos rebocados; 

12.41. Os veículos disponibilizados para atendimento de reserva obedecem ao perfil igual definido 

neste Termo de Referência. Caso o reserva seja ofertado com perfil inferior, consequentemente o 

valor a ser pago será em referência ao perfil que fora disponibilizado. 

12.42. Enviar a Contratante as Notificagdes de Transito em até 7 (sete) dias uteis a contar da 

postagem da notificagdo de Autuação de transito pelo Orgdo Autuador, para que o Contratante 
possa, com a devida indicação do condutor, apresentar a defesa. O ndo envio da multa, em tempo 

habil, extingue obrigatoriedade do Contratante. Nos casos em que o Contratante nao for notificado 

dentro do prazo supracitado, a Contratada se responsabilizara integralmente pelo pagamento das 

importancias referentes a multas, taxas e/ou despesas, inclusive com guincho e estadias 

decorrentes de infragGes. 

12.43. Efetuar o pagamento das infragbes de transito em dia e posteriormente enviar o 

comprovante de pagamento ao Contratante para que seja feito o reembolso; 

12.44. Isentar o Contratante de taxas e juros sobre o valor de multas de transito, cuja cobranca 

correspondera apenas ao valor constante no auto de infragao; 

12.45. Atender as solicitagdes de locações de veiculos, exclusivamente, feitas pela Contratante que 

designara o setor competente para gestão da frota. 

12.46. Efetuar a entrega do objeto contratado no local conforme orientações e condicdes 

estabelecidas neste Termo de Referéncia; 

12.47. Somente serdo aceitos os veiculos que estejam em conformidade com a descrição do objeto 

deste termo de referéncia. 

12.48. É facultada a Administração a glosa no pagamento das locações de veiculos quando do não 

cumprimento das exigéncias deste termo de referéncia. É facultada, também, a Administracéo, a 
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glosa quando o atendimento de carro reserva não atendendo ao perfil referente, em conformidade 

com o item 12.47; 

12.49. Disponibilizar frota reserva em quantidade de no mínimo de 10% da frota locada para cada 

item, sendo considerado veículo provisório e não podendo exceder a um prazo de 30 dias da sua 

utilização. 

12.50. Após a primeira entrega da frota, o prazo para entrega de novos pedidos de locação dos 

itens contratados deverá ser de no máximo 30 (trinta) dias corridos. E, nos casos de substituição de 

veículo da frota contratada, por qualquer motivo, esta deverá ser de forma imediata, utilizando-se 

da frota reserva; 

12.51. Todos os veículos objeto deste Termo de Referência — Locação Mensal — deverão ser 

entregues emplacados no Estado da Paraíba; 

12.52. Receber, em caráter provisório, os veículos advindos das suspensões e interrupções das 

locações mensais realizadas pela contratante, com a suspensão de cobrança, por um período de 

no mínimo 30 (trinta) dias corridos e no máximo 60 (sessenta) dias corridos; 

12.53. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pela Contratante quanto a 

prestação de serviços; 

12.54. Corrigir, às suas expensas, imperfeições ou omissões nos serviços, submetendo as 

informações e resultados à apreciação de representantes da Contratante, para averiguações 

periódicas, conforme determinado pela Administração Pública; 

13 - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de foma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste e ficará sob a responsabilidade de representantes, 
especialmente designados, da Divisão de Transportes desta Casa Legislativa na forma dos arts. 

67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. O representante da Contratante devera ter a experiéncia necessaria para o acompanhamento 

e controle da execução dos servigos e do contrato. 

13.3. A verificagdo da adequagdo da prestagdo do servico devera ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referéncia. 

13.4. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execucdo do servico, devera comunicar a autoridade 

responsavel para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no $ 1° do artigo 

65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.5. O representante da Contratante devera promover o registro das ocorréncias verificadas, 

adotando as providéncias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme o 

disposto nos $$ 1° e 2° do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicagdo de sangdes administrativas, previstas neste Termo de 

Referéncia e na legislação vigente, podendo culminar em rescisdo contratual, conforme disposto 

nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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13.7. A fiscalização exercida pela Contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não será admitida a subcontratação, nem transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto 

da presente contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização desta Assembleia 

Legislativa; 

15 — DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS 

15.1. A Contratada que, no decorrer da contratagdo, cometer qualquer das infragdes previstas na 

Lei nº 8.666, de 1993, e na Lei nº 10.520, de 2002, sem prejuizo da responsabilidade civil e 

criminal, ficara sujeita as sangdes previstas no item 15 deste Edital. 

16 - DA FORMA DE PAGAMENTO 

16.1. O pagamento ocorrera no prazo maximo de 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo de 

cada solicitagdo, contados do aceite das Faturas / Notas Fiscais. 

17 - DA QUALIFICAGAO TECNICA 

17.1 O licitante devera apresentar Atestado de Capacidade Técnica, emitido por entidade da 

Administracdo Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada, que 

comprove de maneira satisfatéria as quantidades com as caracteristicas do item, demonstrando a 

capacidade para fornecimento dos servigos relativos ao objeto do certame. 

18 - DA COR DO VEÍCULO 

18.1 Os veiculos deverdo ser entregues em cores: branco ou preto, como também na cor cinza ou 

prata; 

18.2 As cores dos veiculos deverdo ser informadas e aprovadas previamente pela Contratante; 

19 - DO FORNECIMENTO 

19.1. As empresas contratadas se obrigam a realizar o serviço solicitado de acordo com este Termo 

de Referéncia. 

19.2. Caso a empresa classificada ndo puder realizar o servigo solicitado, ou o quantitativo total 

requisitado ou parte dele, devera comunicar por escrito o fato, no prazo maximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem de fornecimento. 

19.3. A empresa classificada ficara obrigada a atender as ordens de fornecimentos emitidas pelo 

gestor da ata efetuadas dentro do prazo de validade do Registro. 

19.4. Os servigos, objeto desta licitagdo, deverao ser realizados acompanhados de Notas Fiscais 

distintas, ou seja, de acordo com a ordem de utilização, dela devendo constar o nimero da Ata de 

Registro de Precos, o produto, a quantidade, o valor unitario, o valor total e o local da entrega, além 

das demais exigéncias legais. 

20 - DAS OBRIGAGOES E RESPONSABILIDADES SOCIOAMBIENTAIS 
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20.1. A contratada deve manter a regulagem dos veículos automotores, preservando as suas 

características originais para que sejam minimizados os níveis de emissão de poluentes, visando 

contribuir com o atendimento aos programas de qualidade do ar, observados os limites máximos de 

emissão de gases, conforme legislação vigente. 

21 - DO ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL DOS VEÍCULOS 

21.1. No ato da entrega do veículo pela contratada, quer seja pela primeira vez e nas substituições 

definitivas ou temporárias, os veículos devem estar com tanque de combustível cheio; 

21.2. Nos casos das substituições temporárias dos veículos para manutenções corretivas ou 

preventivas e dos veículos envolvidos em sinistro, ou quaisquer outras em que o veículo for 

rebocado, fica a contratante desobrigada de entregar esse veículo com tanque cheio, devendo ser 

registrado a medição do nível do tanque no ato do atendimento do reboque, sendo entregue a 

mesma quantidade de combustível no veículo substituto. 

21.3. O abastecimento para utilização dos veículos é por conta da contratante, considerando-se as 

situações relacionadas nos itens 21.1 e 21.2. 

22 - DO PREÇO, REALINHAMENTO E REAJUSTE E PRAZO 

22.1 Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de 

Preços; 

22.2 O Contrato podera ter seus preços reajustados anualmente, considerando os indices oficiais 

do Governo; 

22.3 O Contrato será por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado seu prazo até o limite de 60 

(sessenta) meses, conforme legislação vigente; 

22.4. O contrato poderá sofrer acréscimos ou supressões em até 25% (vinte e cinco por cento) do 

seu valor inicial, caso seja necessário o acréscimo ou a supressão dos serviços licitados; 

22.5 Como condição para assinatura da ata de registro de preços e da celebração do contrato, a 

licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação consignadas neste Edital, 

as quais serão verificadas novamente no momento da assinatura do termo. 

22.6 O inadimplemento total ou parcial das obrigações registradas e/ou contratuais assumidas dará 
à Contratante o direito de rescindir unilateralmente o contrato, SEM prejuízo de outras penalidades 

previstas no instrumento convocatório ou no contrato, inclusive a suspensão do direito de licitar 

com a Assembleia Legislativa da Paraíba, incluindo no cadastro de fornecedores impedidos de 

licitar e contratar CAFIL/PB, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

22.7 A Contratante poderá propor descontos e diminuição nos preços, que ocorrerá com acordo 

entre as partes. 

23 - DO RECEBIMENTO E DA ENTREGA 

23.1. O recebimento do objeto da licitação se dará conforme o disposto no artigo 73, inciso |l e seus 

parágrafos, da Lei nº 8.666/93, conforme a seguir: 

23.2. A entrega dos veículos por parte da contratada ocorrerá num prazo de até 90 (noventa) dias 

corridos após a emissão da ordem de serviço, podendo ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias 

com justificativa e aprovada pela Administração, nas dependências da própria contratada, 

instaladas na região metropolitana de João Pessoa/PB, acompanhada do atesto do Gestor e do 

Fiscal do contrato no canhoto da fatura/nota fiscal ou documento equivalente e constará de: 
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23.2.1 Verificação física dos itens locados para constatar a integridade dos mesmos. 

23.2.2 Verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes no termo de 

referência e na proposta da contratada. 

23.3. Ao critério do Gestor e do Fiscal do contrato poderão ser realizados testes nos itens locados 

de forma a verificar a compatibilidade dos mesmos com as especificações constantes no termo de 

referência e da proposta da Contratada. 

23.4. No ato da entrega será exigida da contratada a apresentação de cópias dos documentos dos 

veículos a serem locados, comprovando o licenciamento dos mesmos no órgão de trânsito do 

Estado da Paraíba, nos termos da Lei Estadual nº 8729/2008. 

23.5. Fica sob a responsabilidade da contratada a guarda dos veículos novos referente a primeira 

entrega, até a data da retirada dos mesmos pelo contratante. 

23.6. Fica sob a responsabilidade da contratada quando do término do contrato e suas extensões 

legais, a guarda dos veículos conforme cronograma para entrega definido pela contratante.
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PREGÃO PRESENCIAL 22/2023 - SRP 

ANEXO |l 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Aos dias do mês de de 2023, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 

PARAÍBA, com sede à Praça João Pessoa, s/h - Centro - João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF nº 

09.283.912/0001-92, a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato 

representada pelo seu Diretor Geral, Bruno Mouzinho Regis, brasileiro, portador do RG nº 

2.480.948 SSP/PB e CPF nº 034.331.954-39, residente e domiciliado nesta Capital, institui a 

presente Ata de Registro de Preços (ARP) decorrente da licitação na modalidade Pregão 

Presencial nº 22/2023, cujo objeto fora a formalização de Sistema de Registro de Preços para 

contratação de empresa especializada no ramo para prestação de serviços de locação de veículos 

para uso em representação e serviços desta Casa Legislativa, pelo período de 12 (doze) meses, 
processada nos termos do Processo Administrativo nº 2577/2023, a qual se constitui em 

documento vinculativo e obrigacional às partes, conforme o disposto no Art. 15 da Lei Federal nº 

8666/93, regulamentado pela Resolução nº 1.412/2009, segundo as cláusulas e condições 

seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

A presente Ata de registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o sistema de 
Registro de Preços para contratação de empresa especializada no ramo para prestação de 

serviços de locação de veículos para uso em representação e serviços desta Casa 

Legislativa, de acordo com as necessidades da Assembleia Legislativa da Paraíba, pelo prazo de 

12 (doze) meses, cujos quantitativos, especificações, preços e fornecedores foram previamente 
definidos através do procedimento licitatório em epigrafe. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 

Integra a presente ARP, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA, na qualidade 

de ORGAO GERENCIADOR. 

Parágrafo Único - Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração pública 

poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não da 
licitação em epigrafe, observadas as exigências contidas no Decreto Estadual nº 34.986/2014. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da sua Comissão Permanente de Licitação, obriga-se a: 

a) Gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores, os 
preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos veículos registrados, observada a 

ordem de classificação indicada na licitação; 

b) Convocar os particulares através de fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada da 

nota de empenho e assinatura do contrato; 

c) Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações 

assumidas, inclusive com a solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 
d) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para 
fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

e) Realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a formmalização das 
peculiaridades do Sistema de Registro de Precos; 
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f) Consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao interesse 

no fornecimento do(s) veículos a outro(s) órgão(s) da Administração Pública que externe(m) a 
intenção de utilizar a ARP; 

g) Comunicar aos gestores dos órgãos participantes alterações ocorridas na presente ARP; 

h) Coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes; 

i) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital de licitação, na 

presente ARP. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor 
próprio indicado, obrigam-se a: 

a) Tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de 

utilização de forma correta da mesma; 

b) Consultar, previamente, o Órgão Gerenciador objetivando a obtenção das informações 

necessárias à aquisição pretendida; 

c) Verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado local, 

informando ao Órgão Gerenciador eventuais desvantagens; 
d) Encaminhar ao Órgão Gerenciador a respectiva nota de empenho; 

e) Enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação 
efetivamente realizada; 

f) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital de licitação e na 
presente ARP, informando ao Órgão Gerenciador qualquer irregularidade ou inadimplemento do 

particular. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

O Fornecedor obriga-se a: 

a) Assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber; 

b) Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quanto à aceitação ou não do fornecimento a 

outros órgãos da Administração Pública (não participante) que venha a manifestar o interesse de 
utilizar a presente ARP; 

c) Entregar o(s) produto(s) solicitado(s) nos prazos estabelecidos neste edital; 

d) Fornecer o(s) produto(s) conforme especificação, marca e preços registrados na presente ARP; 

e) Entregar o(s) produto(s) solicitado(s) no respectivo endereço do órgão participante Prévio ou 
participante a Posteriori da presente ARP; 

f) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo 

Órgão Gerenciador referente as condições firmadas na presente ARP; 

g) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, documentos de habilitação e 

qualificagdo cujas validades encontrem-se vencidas; 

h) Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da 

assinatura da presente ARP; 

i) Ressarcir eventuais prejuizos causados ao Orgdo Gerenciador e ao(s) participante(s) e/ou a 
terceiros, provocados por ineficiéncia ou irregularidades na execução das obrigagdes assumidas na 

presente ARP; 
j) Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos ao(s) 

produto(s) entregue(s), com base na presente ARP; exonerando a Administragdo Publica de 
responsabilidade solidaria ou subsidiaria por tal pagamento; 

1) Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de precos atualizada 
contendo a distribuicdo proporcional dos valores finais ofertados na sessão de licitagdo, após os 

lances, se for o caso. 
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CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

publicação na Imprensa Oficial. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços, as quantidades, o(s) fornecedor (es) e as especificações dos veículos registrados nesta 

Ata encontram-se indicados no(s) quadro(s) abaixo, observando-se a ordem de classificação obtida 
no certame licitatório: 

Empresa: 

Endereço: 

CNPJ Nº: 

Responsável: RG Nº CPF Nº 

VALOR | VALOR 
ITEM | UNID | QUANT ESPECIFICAGAO MARCA/MODELO UNITARIO | TOTAL 

Valor total: R$ 

CLAUSULA OITAVA - DA DOTAGAO ORGAMENTARIA 

Quando da elaboragdo de Termo de Contrato decorrente desta Ata sera custeada com recursos 

oriundos do Orgamento desta Casa Legislativa, a ser definido pelo setor competente. 

CLAUSULA NONA - DAS CONDIGOES DE PAGAMENTO 

O pagamento sera efetuado através de ordem bancaria, em até 30 (trinta) dias, a contar da 
apresentacdo da nota fiscal/fatura com indicagdo da conta corrente e agéncia, devidamente 

atestada pelo Setor competente. 

Paragrafo Primeiro - O pagamento sera efetuado após a formalizag3o e a apresentagdo da nota 
fiscal discriminativa do fornecimento dos veiculos (em duas vias), onde conste o "ATESTADO" de 

recebimento por parte do servidor ou comissão designada, ficando este pagamento condicionado a 

comprovação das condições de habilitação e qualificagao exigidas no edital de licitação. 

Paragrafo Segundo — O pagamento sera condicionado ao cumprimento das obrigagdes fixadas na 

presente ARP, disposto no item 14.1 do edital de licitagdo na modalidade Pregão Presencial nº 
22/2023. 

CLAUSULA DECIMA - DA CONDIGAO ESPECIFICA 

A existéncia desta Ata de Registro de Precos não obriga o Órgão Gerenciador, nem o Órgão 

Participante, se for o caso, a fimar as futuras aquisi¢des, sendo-lhe facultada a realização de 
procedimento especifico para determinada contratagdo, assegurado ao particular cujo prego foi 

registrado, em caso de igualdade de condições, a preferéncia. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA PUBLICIDADE 

Os pregos, os quantitativos, os fornecedores e as especificagdes resumidas do objeto, como 

também as possiveis alterações da presente Ata serão publicadas na forma de extrato na Imprensa 
Oficial, em conformidade com o disposto no Paragrafo Unico, do Art. 61 da Lei nº 8.666/93. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA REVISAO DE PREGOS 
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A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no Art. 
65 da Lei Federal nº 8.666/93; 

Parágrafo Único — A qualquer tempo o preço registrado poderá ser revisado em decorrência de 

eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao Órgão 

Gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores para negociar o novo 
valor compatível no mercado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes casos: 

| — Por iniciativa da Administração, quando: 

a) Não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as condições 
da presente ARP; 

b) Recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos estabelecidos, salvo 
por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 

c) Der a causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 

d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de 
Preços; 

e) Não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade; 

f) Não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação; 

g) Em razão de interesse público, devidamente justificada; 

1l — Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a 
impossibilidade de cumprimento das exigências contidas neste Registro de Preços, tendo em vista 

fato superveniente, aceito pelo Órgão Gerenciador, que comprovadamente venha a comprometer a 

perfeita execução contratual; 

Parágrafo Único - O cancelamento de registro, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado 
pelo Orgão Gerenciador. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial das condições pactuadas na presente ata, garantida prévia defesa 

e o contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, sem prejuízo da responsabilidade 
civil e criminal que seu(s) ato(s) ensejar(em): 

a) Advertência; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, no caso de inexecução total das 

obrigações assumidas; 

c) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 
10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, quando a licitante vencedora, 

injustificadamente, ou por motivo não aceito pela Assembleia Legislativa, deixar de atender 

totalmente à solicitação o fornecimento no prazo estipulado em sua proposta e nas condições 
estabelecidas neste contrato, ou ainda no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias; 

d) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração 

Pública, por até 05 (cinco) anos. 

Parágrafo Único - O valor da multa, aplicada após regular processo administrativo, será 

descontado da Contratada, observando-se os pagamentos eventualmente devidos pela Contratante 
ou, ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir 
especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes: 

a) Processo Administrativo Nº 2577/2023; 

b) Edital de Pregão Presencial nº 22/2023; 

c) Proposta Comercial da empresa vencedora; 

d) Ata da Sessão do Pregão Presencial nº 22/2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

Para dirimir questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o Foro da 
Cidade de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. Nada mais havendo a tratar, eu, Renato Caldas Lins Júnior, o Pregoeiro, lavrei a presente Ata 

de Registro de Preços, que lida e achada conforme, vai assinada pelo Órgão Gerenciador e pelo(s) 

particular(es) fomecedor(es). 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA PARAÍBA 

Bruno Mouzinho Regis 

Diretor Geral 

CONTRATADO 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2023 - SRP 

ANEXO |ll 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A Empresa (nome da Empresa), devidamente inscrita no CNPJ /MF n.º , sediada 

na (endereço completo) e e-mail ; neste ato 

representada por seu sócio/gerente, o Sr. , brasileiro, (estado civil), portador da 

Carteira de Identidade nº , inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) sob o nº 

, com poderes estabelecidos no ato da investidura (atos constitutivos da 

pessoa juridica, ata de eleicdo do outorgante, etc.) conforme cépia em anexo, no uso de suas 

atribuicdes legais, declara, sob as penas previstas no item 15 deste Edital e demais legislagdes, 

que preenche todas as condições de qualificagdo técnica, juridica e econdmico-financeira para a 

participagdo no certame, bem como, expressa total aceitacdo de todas as normas e condições 

estabelecidas no Pregdo Presencial acima descrito. 

Por ser expressa manifestação da verdade, firmo a presente. 

(Local), de de 2023. 

Assinatura e nimero da identidade e/ou CPF do representante legal da empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2023 - SRP 

ANEXO IV 

DECLARAGAO DE QUE NAO EMPREGA MENOR 

Declaro que não ha no quadro de pessoal desta Empresa, empregado(s) com menos de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do art. 7°, 

da Constituicdo Federal e art. 27, V, da Lei n.° 8.666, de 21 de Junho de 1.993, sob a nova redação da 
Lei n.º 9.854, de 27 de Outubro de 1.999. 

Jodo Pessoa, de de 2023. 

Assinatura e número da identidade e/ou CPF do representante legal da empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2023 - SRP 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO 

(FATOS SUPERVENIENTES) 

A Empresa (nome da Empresa), devidamente inscrita no CNPJ nº , sediada na 

(enderego completo) e email , heste ato 

representada por seu sécio/gerente, o Sr. , brasileiro, (estado civil), portador da 

Carteira de Identidade nº , inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF/MF) sob o n° 

, no uso de suas atribuicdes legais, comprometendo-se nos termos da legislação 

reguladora da matéria, a informar a qualquer tempo, sob pena das penalidades cabiveis, a existéncia 

de fatos supervenientes impeditivos a habilitagdo, decorrente do Pregão Presencial acima descrito. 

Jodo Pessoa, de de 2023. 

Assinatura e numero da identidade e/ou CPF do representante legal da empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2023 - SRP 

ANEXO VI 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA 

Proposta que faz a empresa , para atendimento do objeto destinado a Assembleia 

Legislativa da Paraiba, em conformidade com o Edital de Pregão Presencial nº 22/2023, Processo 

Administrativo nº 2577/2023. 

Para tanto, oferecemos a este Poder Legislativo o preço para os itens abaixo relacionados, observadas 

as exigências e especificagdes de que tratam o ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA: 

ITEM ESPECIFICAGOES DO VEiCULO UNID. QTD 
MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL 
MENSAL 

01 

LOCACAO de veiculo 

administrativo, utilitario, tipo SUV, 

com as seguintes caracteristicas: 

ano/modelo do ano corrente (zero 

km), 5 (cinco) portas, , capacidade 

minima para 07 (sete) passageiros, 

motor a partir de 2.0 CC, ou minimo 

de 170 CV de poténcia; tracdo nas 4 

rodas (4x4), DIESEL transmissdo 

automdtica com no minimo 6 
velocidade, piloto automatico, 

direcdo assistida; sensores de 
estacionamento  traseiros; ar 

condicionado  automatico  digital, 

abertura, travamento das portas e 

alarme, sistema de destravamento 

das portas por sensores na chave, 

Start Button/Push Start: sistema de 
partida por botdo (sem chave); 

acendimento automatico dos faróis, 

fardis e lanternas com assinatura em 
LED, retrovisores externos com 

regulagem elétrica e indicadores de 

direção; vidros elétricos nas 4 portas, 

computador de bordo, sistema 

multimidia, com fungdes de GPS, 

MP3, USB, Bluetooth e camera de 

ré, carregamento sem fio de celular 

ou entrada USB; Air bag (frontais, 

laterais e de cortina), Freios ABS; 

bancos em couro ou parcialmente, 

Unidade 32 
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com regulagem de altura motorista, 

banco rebatível, retrovisores 

externos elétricos, travas elétricas 

nas portas e porta malas, capacidade 

do porta-malas no mínimo 620 

(litros); película de redução de calor 

nos vidros laterais e traseiro nas 
especificacdo da Resolução do 

CONTRAN n.º 960 de 17/05/2022; 

quilometragem livre, sem motorista, 

seguro total e todos equipamentos 

de série e exigidos por lei. 

LOCAÇÃO de veiculo 

Administrativo,  utilitario,  tipo 

PICK-UP, com as seguintes 

caracteristicas: ano/modelo 
corrente (zero km), motor a partir de 

2,3 CC, ou poténcia do motor a partir 

de 185 CV, cabine dupla (4 portas), 

tracdo nas 4 rodas (4x4), DIESEL, 

transmissdo automatica com no 
minimo 6 velocidades; ar 

condicionado  automatico — digital, 

protetor de Carter, freios ABS, 

AIBAGS (frontal e laterais), direção 

elétrica ou Hidraulica, sensores de 

02 estacionamento traseiros; bancos em | Unidade 05 

couro ou parcialmente; vidros 

elétricos nas 4 portas, computador 

de bordo, sistema multimidia, com 

fungdbes de GPS, MP3, USB, 

Bluetooth e camera de ré, 

carregamento sem fio de celular ou 

entrada USB ; piloto automatico; 

travas elétricas; pelicula de redução 

de calor nos vidros laterais e traseiro 
nas especificagdo da Resolugdo do 
CONTRAN n.° 960 de 17/05/2022; 

quilometragem livre, sem motorista, 

seguro total e todos equipamentos 

de série e exigidos por lei. 

A validade da presente proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da sua abertura, observado 

o disposto no caput e paragrafo único do art. 110 da Lei no 8.666/93. 

Os pregos ofertados ja incluem a entrega e retirada dos itens no local determinado. 

Informamos, por oportuno, que no prego estdo incluidos todos os custos diretos e indiretos para o 

perfeito fornecimento do objeto, inclusive os encargos da legislagao social, trabalhista, previdenciaria, 

englobando tudo o que for necessario para a execução total e completa do objeto licitado, conforme 

especificagdes constantes no Edital e seus Anexos. 
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Os dados da nossa empresa são: 

a) Razão Social: 

b) CNPJ: 

c) Inscrição Estadual/Municipal: 

d) Endereço: 

e) Fone/e-mail: 

f) Cidade/Estado/CEP: 

g) Banco/Agência/Conta Corrente: 

Declaramos, para todos os fins, que o fornecimento do objeto se dará de acordo com as especificações 

definidas nesta proposta e respeitando o estabelecido no Edital e seus Anexos. 

João Pessoa, de de 2023. 

Assinatura e numero da identidade e/ou CPF do representante legal da empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2023 - SRP 

ANEXO VII 

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Pela presente, (RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO COMPLETO COM CEP), representada neste 

ato pelo Sr. (RESPONSÁVEL DA LICITANTE, ELENCADO NO CONTRATO SOCIAL OU 

DOCUMENTO EQUIVALENTE, PARA DESIGNAR PROCURADOR), nomeia seu bastante 

PROCURADOR o Sr.(NOME COMPLETO, DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO, CPF), residente e 

domiciliado (ENDEREÇO COMPLETO COM CEP), para representar a referida Empresa no 

procedimento licitatório — (NÚMERO DO PREGÃO) - podendo para tanto FORMULAR LANCES 

VERBAIS, FIRMAR DECLARAÇÕES DE VONTADE, MANIFESTAR INTERESSE DE RECORRER, 

RENUNCIAR, SUPRIR INCORREÇÕES FORMAIS, ASSINAR ATAS E CONTRATOS, ENFIM, 

DESEMPENHAR TODOS OS ATOS NECESSÁRIOS AO FIEL DESEMPENHO DO PRESENTE 

MANDATO. 

João Pessoa, de de 2023. 

Assinatura e numero da identidade e/ou CPF do representante legal da empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2023 - SRP 

ANEXO VIII 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA PARAIBA E A 
EMPRESA . 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA com sede na Praça Jodo Pessoa s/n, 

Centro - Jodo Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92, representada neste ato 

representada pelo seu Diretor Geral, Bruno Mouzinho Regis, brasileiro, portador do RG n° 2.480.948 

SSP/PB e CPF nº 034.331.954-39, residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominada 

Contratante, e do outro lado na qualidade de Contratada, a empresa 

inscrita no CNPJ n° .. .., estabelecida a ............. 

neste ato pelo Senhor , brasileiro, portador do RG. nº 

Nt , resolvem celebrar por força do presente instrumento, e de conformidade com o 
disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e alteragdes posteriores, contrato de prestação de servigos de 

locação de veiculos, mediante as seguintes clausulas e condicdes e de acordo com o Processo 

Administrativo nº 2577/2023 e o que consta no procedimento licitatério na modalidade Pregão 

Presencial n° 22/2023. 

representada 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto desta licitagdo a seleção da Proposta mais vantajosa para a Administração Publica 

visando a contratagdo de empresa especializada no ramo para prestagéo de servigos de locação 

de veiculos para uso em representação e servicos desta Casa Legislativa, pelo periodo de 12 

(doze) meses, conforme especificagdes abaixo: 

VALOR 
ITEM | ESPECIFICAGOES DO VEICULO | UNID. | atp | MARCA | VALOR | rotal MODELO | UNITÁRIO | JOTAL 

LOCACAO de veiculo 

administrativo, utilitario, tipo SUV, 

com as seguintes caracteristicas: 

ano/modelo do ano corrente (zero 

km), 5 (cinco) portas, , capacidade 

minima para 07 (sete) passageiros, 

01 motor a partir de 2.0 CC, ou minimo | Unidade 32 

de 170 CV de poténcia; tracdo nas 4 

rodas (4x4), DIESEL transmissdo 

automdtica com no minimo 6 
velocidade, piloto automatico, 

direcdo assistida; sensores de 

estacionamento  traseiros; ar 
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condicionado — automático — digital, 

abertura, travamento das portas e 

alarme, sistema de destravamento 

das portas por sensores na chave, 

Start Button/Push Start: sistema de 
partida por botão (sem chave); 

acendimento automático dos faróis, 

faróis e lanternas com assinatura em 
LED, retrovisores externos com 

regulagem elétrica e indicadores de 

direção; vidros elétricos nas 4 portas, 

computador de bordo, sistema 

multimidia, com funções de GPS, 
MP3, USB, Bluetooth e camera de 

ré, carregamento sem fio de celular 

ou entrada USB; Air bag (frontais, 

laterais e de cortina), Freios ABS; 

bancos em couro ou parcialmente, 

com regulagem de altura motorista, 

banco rebativel, retrovisores 

externos elétricos, travas elétricas 

nas portas e porta malas, capacidade 

do porta-malas no minimo 620 

(litros); pelicula de redução de calor 

nos vidros laterais e traseiro nas 
especificacdo da Resolugdo do 

CONTRAN n.° 960 de 17/05/2022; 

quilometragem livre, sem motorista, 

seguro total e todos equipamentos 

de série e exigidos por lei. 

LOCAGAO de veiculo 
Administrativo,  utilitario,  tipo 

PICK-UP, com as seguintes 

caracteristicas: ano/modelo 
corrente (zero km), motor a partir de 

2,3 CC, ou poténcia do motor a partir 

de 185 CV, cabine dupla (4 portas), 
tracdo nas 4 rodas (4x4), DIESEL, 

transmissdo automatica com no 
minimo 6 velocidades; ar 

condicionado  automatico  digital, | Unidade 05 

protetor de Carter, freios ABS, 

AIBAGS (frontal e laterais), direção 

elétrica ou Hidraulica, sensores de 

estacionamento traseiros; bancos em 

couro ou parcialmente; vidros 

elétricos nas 4 portas, computador 

de bordo, sistema multimidia, com 

fungdbes de GPS, MP3, USB, 

Bluetooth e camera de ré, 

carregamento sem fio de celular ou 
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entrada USB ; piloto automático; 

travas elétricas; película de redução 

de calor nos vidros laterais e traseiro 
nas especificação da Resolução do 

CONTRAN n.º 960 de 17/05/2022; 

quilometragem livre, sem motorista, 

seguro total e todos equipamentos 

de série e exigidos por lei. 

CLAUSULA SEGUNDA - DOS PREGOS 

A Contratante pagara a Contratada o valor mensal estimado de R$ 

pela execugdo dos servigos constantes da Clausula Primeira do presente instrumento contratual. 

Paragrafo Primeiro - Estdo incluidos nos pregos todos os impostos, taxas, transporte, leis sociais e 

demais encargos que incidam sobre a entrega total do objeto deste Contrato. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA DOTAGAO ORGAMENTARIA 

A execucdo do presente contrato sera custeada com recursos financeiros oriundos do Orgamento 

desta Casa Legislativa, na classificagdo funcional programatica: 01.101.01.122.5046.4216, no 

Elemento de Despesas 33903900.100. 

CLAUSULA QUARTA - DA FORMA DE PRESTAGAO DOS SERVIGOS 

Os servigos serdo executados conforme discriminado abaixo, de acordo com todas as exigéncias do 

edital e termo de referéncia. 

| - A manutenção preventiva devera ser obrigatéria por parte da contratada, seguindo rigorosamente as 

especificagdes técnicas do manual de utilizagdo dos modelos de cada veiculo disponibilizados nas 

locações; 

Il - A manutenção preventiva devera ser agendada nas oficinas credenciadas, caso necessário 

agendamento, pela contratada; 

Il - Cabera a contratada manter uma rede de oficinas credenciadas, e responsabilizar-se inteiramente 

por quaisquer despesas feitas nas mesmas; 

IV - A contratada é responsavel pela qualidade do serviço prestado na rede de oficinas credenciadas; 

V - Em casos de manutengdes que demorem mais de 24 horas, a contratada devera disponibilizar um 

veiculo reserva, conforme determina este Termo de Referéncia; 

VI - A contratada devera disponibilizar oficinas credenciadas em cidades polos para revisdo preventiva, 

visando economicidade no deslocamento dos veiculos em distancias de no maximo 70Km. 

VII - A contratada devera orientar aos usuarios a logistica das manutengdes preventivas, inclusive 

disponibilizando a relação das oficinas com enderecos e telefones; 

VIII - As manutengdes corretivas deverdo ser executadas sempre que necessario, por motivos de 

sinistros, defeitos, ou quaisquer outros apresentados e a qualquer tempo. 
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CLÚSULA QUINTA - DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos: 

| - O recebimento do objeto da licitação se dará conforme o disposto no artigo 73, inciso Il e seus 

parágrafos, da Lei nº 8.666/93; 

Il - A entrega dos veículos por parte da contratada ocorrerá num prazo de até 90 (noventa) dias 

corridos após a emissão da ordem de serviço, podendo ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias com 

justificativa e aprovada pela Administração, nas dependências da própria contratada, instaladas na 

região metropolitana de João Pessoa/PB, acompanhada do atesto do Gestor e do Fiscal do contrato no 

canhoto da fatura/nota fiscal ou documento equivalente e constará de: 

a) Verificação física dos itens locados para constatar a integridade dos mesmos. 

b) Verifcação da conformidade com as quantidades e especificagdes constantes no termo de 

referência e na proposta da contratada. 

Il - A critério do Gestor e do Fiscal do contrato poderão ser realizados testes nos itens locados de 

forma a verificar a compatibiidade dos mesmos com as especificações constantes no termo de 

referência e da proposta da Contratada. 

IV - No ato da entrega será exigida da contratada a apresentação de cópias dos documentos dos 

veículos a serem locados, comprovando o licenciamento dos mesmos no órgão de trânsito do Estado 

da Paraíba, nos termos da Lei Estadual nº 8729/2008. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado através de crédito em Conta Bancária em favor da fornecedora, mediante 

apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, 

conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alinea “a”, combinado com o art. 73, inciso Il, alinea “b”, da Lei nº 

8.666/93 e alterações. 

Parágrafo Primeiro - O prazo de pagamento ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o 

recebimento definitivo de cada solicitação, contados do aceite das Faturas / Notas Fiscais. 

Parágrafo Segundo - Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela Contratada 

de que se encontra regular com suas obrigações para com o Sistema de Seguridade Social, mediante 

a apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS. 

Parágrafo Terceiro - Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento 

será sustado, para que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o 

pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 

Parágrafo Quarto - Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o Órgão, ao seu critério, 

poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la. 

Parágrafo Quinto - Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, 

para fins de atendimento das condições contratuais. 

Parágrafo Sexto - Na pendência de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou 
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inadimplência contratual, o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da 

Contratada. 

Parágrafo Sétimo - O órgão não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum 

compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições 

financeiras. 

Parágrafo Oitavo - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da 

inobservância de prazo de pagamento pela Contratada, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

Paragrafo Nono - A Administração efetuara retenção na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos 

os pagamentos devidos a Contratada. 

Paragrafo Décimo - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido, de forma alguma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensagdo 

financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte férmula: 

EM =1x Nx VP, sendo: 

EM = Encargos moratérios; 

N = Numero de dias entre a data prevista para pagamento e do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

| = indice de compensagao financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1= (TX) 
1=(6/100)1=0,00016438 
365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

Paragrafo Décimo Primeiro - O pagamento sera processado através do Banco , Agéncia 

, Conta Corrente 

CLAUSULA SETIMA - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA 

Séo obrigagdes da Contratada: 

| - Executar os servigos conforme especificacdes deste Termo de Referéncia e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas contratuais; 

Il - Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os servigos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

Il - Manter o empregado nos horarios predeterminados pela Administracao; 

IV - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos a 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

V - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos dos servicos a serem executados, 

em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
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VI - Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de 

provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

VII - Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o 

órgão para a execução do serviço; 

VIII - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Contratante; 

XIX - Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a 

mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 

X - Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

XI - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

XIl - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

Xl - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 

XIV - Não permitir a utiização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

XV - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

XVI - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

XVII - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados nos incisos do $ 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

XVIII - A Contratada fica obrigada a apresentar a Contratante, sempre que expire o prazo de validade, 

o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a Certiddo Negativa de Débitos relativos a Créditos 

Tributarios Federais, e a Divida Ativa da Unido (CND) e a Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT) e Certidao Negativa de Débitos Estaduais e Municipais; 

XIX - A nota fiscal/fatura devera vir acompanhada de: Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 

Certiddo Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais; Certiddo Negativa de Débitos 

relativos a Divida Ativa da Unido(CND); Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e Certiddo 

Negativa de Débitos Estaduais e Municipais, todos dentro dos prazos de validade neles expressos. 

XX - Fomecer, quando solicitado, o objeto licitado de acordo com o constante no deste instrumento; 
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XXI - Substituir de imediato os veículos que, porventura, não estiverem em condições de realizarem os 

serviços ou que não atenderem as especificações exigidas neste termo de referência; 

XXII - Entregar o objeto licitado em até 90 (noventa) dias corridos, podendo ser prorrogado por mais 30 

dias corridos, com justificativa e aprovada pela administração, após a publicação do contrato e emissão 

das ordens de serviços. 

XXIII - Disponibilizar os veiculos com franquia de quilometragem livre/mês; 

XXIV - Fazer a manutenção preventiva e corretiva dos veiculos locados, sem 6nus para a Contratante; 

XXV - Disponibilizar os veiculos segurados: acobertado com seguro total contra incéndio, furto, roubo, 
acidente ou colisdo com o valor minimo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e ainda, acobertado com 

seguro total para terceiros (danos materiais e/ou pessoais) com o valor minimo de R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais) SEM FRANQUIA E QUAISQUER CUSTOS PARA A CONTRATANTE. 

XXVI - Manter os veiculos locados sempre com seguro total, seguro de terceiros, de responsabilidade 

da Contratada, conforme especificagdes constantes no item 12.25; 

XXVII - Toda a responsabilidade por danos, furtos e roubos que ocorrerem ao veiculo em locagdo sera 

de inteira e Unica responsabilidade da locadora, salvo os casos em que o servidor desta Casa 

Legislativa tenha concorrido para tal, através de dolo ou culpa, o que somente sera apurado em 

processo administrativo interno. 

XXVIIl - Todos os veiculos deverdo ser Zero Quildmetro. Os veiculos bicombustiveis deverdo ser 
substituidos quando completarem 80.000 Km (oitenta mil quilémetros), por veiculos zero quilometro. Os 

Veiculos com combustivel a Diesel deverao ser substituidos quando completarem 120.000 Km (cento e 

vinte mil quilémetros), por veiculos zero quilometro; 

XXIX - A contratada fica desobrigada de substituir os veiculos quando do periodo dos Ultimos 6 (seis) 

meses da ultima prorrogação do contrato, considerando a vigéncia maxima prevista em Lei. 

XXX - Manter, durante a vigéncia do Contrato, as mesmas condigbes apresentadas quando da 

participação na licitagdo. 

XXXI - Substituir os veiculos apés 24 horas para os casos de manutengdes preventivas e corretivas; 

XXXII - Substituir os veiculos em caso de sinistro no prazo de 24 horas após a apresentagdo pelo 

contratante do Boletim de Ocorréncia emitido pelo órgão responsavel; 

XXXIIl - Para casos de terceiros envolvidos o Boletim de ocorréncia devera ser feito em conjunto: 

condutor do veiculo locado e do terceiro; 

XXXIV - Disponibilizar servigo de assisténcia 24 horas, incluindo reboque com abrangéncia em todo o 

Estado da Paraiba; 

XXXV - Manter um gestor para atender a esta Assembleia Legislativa da Paraiba; 

XXXVI - Disponibilizar através de sistema via WEB ou relatérios contendo todas as informagdes dos 

veiculos locados no tocante a Km rodado, placas dos veiculos sempre atualizadas e/ou quando 

substituidas temporaria ou definitiva, renovagdes dos CRLVs, manutengdes preventivas e corretivas 
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efetuadas, sinistros ocorridos, multas de transito cometidas, entre outras informações, nos períodos 

que estiverem locados; 

XXXVII - Entregar e manter toda a frota com os documentos obrigatórios, atualizados e válidos 

legalmente, em conformidade com o código de transito brasileiro, bem como, o pagamento de taxas, 

placas, tarjetas, impostos, licenças e demais obrigações referentes à documentação obrigatória do 

veículo; 

XXXVIII - A contratada deverá ter sede/filial própria no território do Estado da Paraiba, com estrutura 

para atendimento aos usuários na cidade de João Pessoa, Cabedelo ou Bayeux. Deverá ter garagem e 

instalações/escritório de representação com equipamentos e tecnologia suficiente que viabilize a 

entrega e a administração dos veículos contratados, na capital do Estado. 

XXXIX - A contratada deverá substituir os pneus dos veículos locados de acordo com as 

especificações técnicas indicadas no T.W.l. (Tread Wear Indication) ou quando o sulco atingir 1.6 mm, 

bem como a substituição de pneus por desgaste natural ocorrerá também por conta da CONTRATADA. 

XL - Entregar os veículos com tanque cheio de combustível, quer seja no ato da primeira entrega, 

substituição definitiva ou temporária, salvo em casos de veículos rebocados; 

XLI - Os veículos disponibilizados para atendimento de reserva obedecem ao perfil igual definido neste 

Termo de Referéncia. Caso o reserva seja ofertado com perfil inferior, consequentemente o valor a ser 

pago sera em referéncia ao perfil que fora disponibilizado. 

XLII - Enviar a Contratante as Notificações de Transito em até 7 (sete) dias uteis a contar da postagem 

da notificagio de Autuagdo de transito pelo Órgão Autuador, para que o Contratante possa, com a 

devida indicagdo do condutor, apresentar a defesa. O não envio da multa, em tempo habil, extingue 

obrigatoriedade do Contratante. Nos casos em que o Contratante não for notificado dentro do prazo 

supracitado, a Contratada se responsabilizara integralmente pelo pagamento das importancias 

referentes a multas, taxas e/ou despesas, inclusive com guincho e estadias decorrentes de infragdes. 

XLIII - Efetuar o pagamento das infragdes de transito em dia e posteriormente enviar o comprovante de 

pagamento ao Contratante para que seja feito o reembolso; 

XLIV - Isentar o Contratante de taxas e juros sobre o valor de multas de transito, cuja cobranca 
correspondera apenas ao valor constante no auto de infração; 

XLV - Atender as solicitagdes de locagGes de veiculos, exclusivamente, feitas pela Contratante que 

designara o setor competente para gestdo da frota. 

XLVI - Efetuar a entrega do objeto contratado no local conforme orientagdes e condições estabelecidas 

neste Termo de Referéncia; 

XLVII - Somente serdo aceitos os veiculos que estejam em conformidade com a descrição do objeto 

deste termo de referéncia. 

XLVIII - É facultada & Administração a glosa no pagamento das locagdes de veiculos quando do não 

cumprimento das exigéncias deste termo de referéncia. É facultada, também, à Administragdo, a glosa 

quando o atendimento de carro reserva não atendendo ao perfil referente, em conformidade com o item 

12.47;
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XLX - Disponibilizar frota reserva em quantidade de no mínimo de 10% da frota locada para cada item, 

sendo considerado veículo provisório e não podendo exceder a um prazo de 30 dias da sua utilização. 

L - Após a primeira entrega da frota, o prazo para entrega de novos pedidos de locação dos itens 

contratados deverá ser de no máximo 30 (trinta) dias corridos. E, nos casos de substituição de veículo 

da frota contratada, por qualquer motivo, esta deverá ser de foma imediata, utilizando-se da frota 

reserva; 

LI - Todos os veículos objeto deste Termo de Referência — Locação Mensal — deverão ser entregues 

emplacados no Estado da Paraíba; 

LIl - Receber, em caráter provisório, os veiculos advindos das suspensões e interrupções das locações 
mensais realizadas pela contratante, com a suspensão de cobrança, por um período de no minimo 30 

(trinta) dias corridos e no máximo 60 (sessenta) dias corridos; 

LIl - Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pela Contratante quanto a 

prestação de serviços; 

LIV - Corrigir, às suas expensas, imperfeições ou omissdes nos serviços, submetendo as informações 

e resultados à apreciação de representantes da Contratante, para averiguações periódicas, confome 

determinado pela Administração Pública; 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da Contratante: 

| - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

Il - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 

Il - Notificar a Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeições no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

IV - Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 

comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o 

trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

V - Pagar a Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 

no Edital e seus anexos; 

VI - Efetuar as retengdes tributarias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, fomecida pela 

contratada. 

Paragrafo Primeiro: São outras obrigagdes da Contratante: 
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| - Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 

inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da contratada em suas 

dependências, desde que respeitadas as normas de segurança. 

11 - Utilizar os veículos, exclusivamente, para os serviços de competência da Assembleia Legislativa da 

Paraíba, envolvendo transporte de pessoas, materiais, ferramentas e equipamentos, obedecendo aos 

limites estabelecidos pela fabricante do veículo quanto à capacidade de cada marca/modelo. 

11l - Permitir a condução dos veículos somente por servidores autorizados; 

IV - Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas 

pela empresa contratada; 

V - A contratante será responsável pela lavagem dos veículos e combustivel; 

VI - Quando ocorrer multas de trânsito, o contratante obriga-se a: 

a) Quando do recebimento da notificagdo de infração, identificar o condutor, e enviar ao órgão 

autuador; 

b) Se a infração for de responsabilidade da CONTRATANTE, informar 8 CONTRATADA no prazo de 

até 5 (cinco dias) uteis anterior a data de defesa estipulada pelo o Orgao autuador; 

c) Ingressar com recurso em tempo habil quando ndo houver concordancia de sua parte, ou do servidor 

condutor, na aplicação da infração; 

d) Ressarcir a CONTRATADA mediante a apresentagdo do comprovante de notificagdo e comprovante 

do pagamento da multa de Transito, desde que tenha havido tempo habil para defesa junto aos órgãos 

de transito e/ou quando julgar procedente. 

VIl - Quando ocorrer avarias e sinistros originados comprovadamente por mau uso, a Assembleia 

Legislativa da Paraiba obriga-se a: 

VIIA - Responsabilizar-se financeiramente pelos sinistros e avarias decorrentes de impericia, 

imprudéncia, negligéncia, mau uso, dolo, e atos ilicitos de seus servidores quando comprovados, 

mediante processo administrativo, devidamente instruido com os seguintes documentos: 

a) Boletim de Ocorréncia, com a presença do terceiro, quando não evadir do local; 
b) Fotos; 

c) Laudo Técnico; 

d) Trés orgamentos de cotações de precos (que comprovem que os materiais e servicos constantes 

utilizados pela empresa correspondem aos valores praticados no mercado); 

e) Notas fiscais das empresas que prestaram os servigos e/ou forneceram pegas, e; 

f) Demais documentos necessarios a comprovação da negligéncia, impericia, imprudéncia, dolo ou ato 

ilicito do servidor; 

VIIB - Parar o veiculo imediatamente para fazer os reparos necessarios decorrente do sinistro; 

VIIC - Nas demais situagdes o Contratante ndo se obriga a responsabilizar-se financeiramente por 

quaisquer espécies de avarias ou sinistros. 

VIII - Podera ser classificado como mau uso do veiculo e passivel de ressarcimento: 

a) Extravio de documentos; 
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b) Extravio de itens de segurança, tais como: macaco, extintor de incêndio, pneu de estepe e chave de 

roda; 

c) Desgaste de pneus, pastilhas, discos de freio, amortecedores, embreagem e bateria com 1/3 (um 

terço) da vida útil prevista na garantia do fabricante. 

XIX - Para ressarcimentos por mau uso dos itens acima, a Contratada deverá apresentar 

documentação comprobatória (comprovantes de entrega, protocolos, orçamentos válidos) e abrir 

processo administrativo requerendo os valores, para apreciação e aprovação, caso confirmado o mau 

uso, do pedido por parte da Contratante. 

X - Fica a critério da Contratante realizar suspensões e interrupções temporárias das locações 

mensais, quando necessárias, por prazo máximo de até 60 (sessenta) dias. 

Xl - Informar a Contratada com antecedência minima de 15 (quinze) dias, as realizações de 

suspensões e interrupções temporárias das locações mensais, com a suspensão de pagamento, por 

um prazo mínimo de 30 (trinta) dias e máximo de 60 (sessenta) dias. 

CLÁUSULA NONA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

O acompanhamento e a fiscalizagdo da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste e ficará sob a responsabilidade de representantes, 

especialmente designados, da Divisão de Transportes desta Casa Legislativa na forma dos arts. 67 e 

73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Parágrafo Primeiro - O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

Parágrafo segundo - A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 

base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

Paragrafo Terceiro - O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execugdo do servico, devera comunicar a 

autoridade responsavel para que esta promova a adequagdo contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no $ 1° do artigo 65 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

Paragrafo Quarta - O representante da Contratante devera promover o registro das ocorréncias 

verificadas, adotando as providéncias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais, 

conforme o disposto nos $$ 1° e 2° do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Paragrafo Quinto - O descumprimento total ou parcial das demais obrigagdes e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejara a aplicação de sangdes administrativas, previstas neste Termo de 

Referéncia e na legislagdo vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 

artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Paragrafo Sexto - A fiscalizagdo exercida pela Contratante não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeicdes técnicas, vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 

e, na ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação, nem transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da 

presente contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização desta Assembleia Legislativa; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

A Contratada que, no decorrer da contratação, cometer qualquer das infrações previstas na Lei nº 

8.666, de 1993, e na Lei nº 10.520, de 2002, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, ficará 

sujeita às sanções previstas no item 15 deste Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser rescindido, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, sem 

prejuízo das demais sanções legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS 

Dos procedimentos administrativos decorrentes deste contrato caberão recurso e representação, na 

forma do Artigo 109 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORNECIMENTO 

As empresas contratadas se obrigam a realizar o serviço solicitado de acordo com este Termo de 

Referência. 

Parágrafo Primeiro -. Caso a empresa classificada não puder realizar o serviço solicitado, ou o 

quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar por escrito o fato, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem de fornecimento. 

Parágrafo segundo - A empresa classificada ficará obrigada a atender as ordens de fornecimentos 

emitidas pelo gestor da ata efetuadas dentro do prazo de validade do Registro. 

Parágrafo Terceiro - Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser realizados acompanhados de 

Notas Fiscais distintas, ou seja, de acordo com a ordem de utilização, dela devendo constar o número 

da Ata de Registro de Preços, o produto, a quantidade, o valor unitário, o valor total e o local da 

entrega, além das demais exigências legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES SOCIOAMBIENTAIS 

A contratada deve manter a regulagem dos veículos automotores, preservando as suas características 

originais para que sejam minimizados os níveis de emissão de poluentes, visando contribuir com o 

atendimento aos programas de qualidade do ar, observados os limites máximos de emissão de gases, 

conforme legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL DOS VEÍCULOS 

No ato da entrega do veículo pela contratada, quer seja pela primeira vez e nas substituições 
definitivas ou temporárias, os veículos devem estar com tanque de combustível cheio; 
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Parágrafo Primeiro - Nos casos das substituições temporárias dos veículos para manutenções 

corretivas ou preventivas e dos veículos envolvidos em sinistro, ou quaisquer outras em que o veículo 

for rebocado, fica a contratante desobrigada de entregar esse veículo com tanque cheio, devendo ser 

registrado a medição do nível do tanque no ato do atendimento do reboque, sendo entregue a mesma 

quantidade de combustível no veículo substituto. 

Paragrafo Segundo - O abastecimento para utilização dos veículos é por conta da contratante, 

considerando-se as situações aqui relacionadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PREÇO, REALINHAMENTO E REAJUSTE E PRAZO 

Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 

Parágrafo Primeiro - O Contrato poderá ter seus preços reajustados anualmente, considerando os 

Índices oficiais do Governo; 

Parágrafo segundo - O Contrato será por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado seu prazo até o 

limite de 60 (sessenta) meses, conforme legislação vigente; 

Parágrafo Terceiro - O contrato poderá sofrer acréscimos ou supressões em até 25% (vinte e cinco 

por cento) do seu valor inicial, caso seja necessario o acréscimo ou a supressão dos serviços licitados; 

Paragrafo Quarto - Como condição para assinatura da ata de registro de pregos e da celebragéo do 

contrato, a licitante vencedora devera manter as mesmas condi¢des de habilitagdo consignadas neste 

Edital, as quais serão verificadas novamente no momento da assinatura do termo. 

Paragrafo Quinto - O inadimplemento total ou parcial das obrigagdes registradas e/ou contratuais 

assumidas dara a Contratante o direito de rescindir unilateralmente o contrato, SEM prejuizo de outras 

penalidades previstas no instrumento convocatério ou no contrato, inclusive a suspensão do direito de 

licitar com a Assembleia Legislativa da Paraiba, incluindo no cadastro de fornecedores impedidos de 

licitar e contratar CAFIL/PB, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

Paragrafo Sexto - A Contratante podera propor descontos e diminuição nos pregos, que ocorrera com 

acordo entre as partes. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DO RECEBIMENTO E DA ENTREGA 

O recebimento do objeto da licitagdo se dara conforme o disposto no artigo 73, inciso Il e seus 

paragrafos, da Lei nº 8.666/93, conforme a seguir: 

Paragrafo Primeiro - A entrega dos veiculos por parte da contratada ocorrera num prazo de até 90 

(noventa) dias corridos após a emissdo da ordem de servigo, podendo ser prorrogado por mais 30 

(trinta) dias com justificativa e aprovada pela Administragéo, nas dependéncias da prépria contratada, 

instaladas na regido metropolitana de Jodo Pessoa/PB, acompanhada do atesto do Gestor e do Fiscal 

do contrato no canhoto da fatura/nota fiscal ou documento equivalente e constara de: 

| - Verificagao fisica dos itens locados para constatar a integridade dos mesmos. 

Il - Verificagdo da conformidade com as quantidades e especificagbes constantes no termo de 

referéncia e na proposta da contratada. 
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Parágrafo segundo - Ao critério do Gestor e do Fiscal do contrato poderão ser realizados testes nos 

itens locados de forma a verificar a compatibilidade dos mesmos com as especificações constantes no 

termo de referência e da proposta da Contratada. 

Parágrafo Terceiro - No ato da entrega será exigida da contratada a apresentação de cópias dos 

documentos dos veículos a serem locados, comprovando o licenciamento dos mesmos no órgão de 

trânsito do Estado da Paraíba, nos termos da Lei Estadual nº 8729/2008. 

Parágrafo Quarto - Fica sob a responsabilidade da contratada a guarda dos veículos novos referente 

a primeira entrega, até a data da retirada dos mesmos pelo contratante. 

Parágrafo Quinto - Fica sob a responsabilidade da contratada quando do término do contrato e suas 

extensões legais, a guarda dos veículos conforme cronograma para entrega definido pela contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA COR DO VEÍCULO 

Os veículos deverão ser entregues em cores: branco ou preto, como também na cor cinza ou prata. 

Parágrafo Único - As cores dos veículos deverão ser informadas e aprovadas previamente pela 

Contratante. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO 

O presente contrato será publicado na impressa oficial na forma de extrato, de conformidade com o 

disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei n.º 8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Parágrafo Primeiro - Caberá à sdo de Transportes desta Casa Legislativa, através da servidora 

Darlene Pereira da Costa, matricula 283.409-0, acompanhar e fiscalizar o objeto deste Contrato, bem 

como tomar todas as providéncias necessarias ao bom andamento e desempenho na execugdo dos 

servigos. 

Paragrafo Segundo - Fica eleito o foro da Cidade de João Pessoa, para dirimir as questdes oriundas 

deste Contrato, excluindo-se qualquer outro. 

E, por estarem justas e Contratadas, as partes assinam perante as testemunhas abaixo, o presente 

Contrato em 03 (trés) vias de igual teor e forma para que produzam seus efeitos legais. 

Jodo Pessoa, __de de 2023. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA PARAIBA 

Bruno Mouzinho Regis 

Diretor Geral 

CONTRATADA 
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